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BOLETIM O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Depós i to Legal M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

r e c i b a ' a t a m e n t e q u e l o s s e ñ o r e s Alcaldes y Secretarios 
e j e r i l D j n e s , E B O L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje un 

p a r en el si t io de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 
hasta el recibo del siguiente. 

ADVI " ' • ~ 
l*lo I N ^ T R A C 1 Ó N Y T A L L E R E S : Calle del Doctor Cas 

A d m i n i s t r a c i ó n , - 3 7 6 7 n y 62, Madr id -9 . Telefs. . 
r i 0 d e

 U

f . T a U e r e s , 273 38 36, Apar tado 937.—Hora-
oficina: De nueve a catorce horas. Hora r io 

de caja: De diez a trece horas. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre, 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual, 
4.200 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar 15 pesetas; con m á s 
de c inco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha superior 

20 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en l a A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de l Doctor Castelo, 60, M a d r i d - 9 . 
Fuera de esta Capi ta l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión del importe por giro postal. 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De rada texto que se publique en el B O L E T Í N o por 
anuncios en general será de 125 pesetas por l í nea 

o f racc ión. 

Las l íneas se miden por el total del espacio que 
ocupa el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público, desde las diez a las trece horas, todo» 
los días laborables, en Miguel Angel. 25. segunda planta 
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^ I N T A M I E NT0 DE MADRID 
La p n 

2 5 del m i S l ó n Permanente, en se s ión de 
t a c i ó n a c t u a I ' a c o r d ó suspender la l i c i -
í e I980 n c i a d a p a r a e l d ía 30 de abr i l 
ocu r so ' r e

K

l a t i v a a l a segunda fase de l 
^ e Pavi'm" a s t a c o n v o c a d o para las obras 
t a r 'os e n ^ n t a c i ó n y servicios complemen-
t i r Un a r , c a l l e Ar r i aga (parcial), al exis-
a C ü e r d o H ° a m a c i ó n presentada contra el 

a 1 ' rned 6 e s t a C o m i s i ó n de 11 del ac-
^ ' d o s v n i t e e l q u e s e declaraban ad. 
*° s d e ' . R e ' I m i n a d o s determinados p l i e 

Madrid e r e n c i a s " Presentados. 
C r e t a r i 0 o 2 6 d e a b r i l de 1980.—El Se-

general, Pedro Barcina Tor t . 

(O.—34.715) 

L l C l T A C I O N P U B L I C A 

H ^ ' ó n ^ ^ O n c u r s o para contratar la rea-
^ Madrid c a m P a " a de d e s r a t i z a c i ó n 

6 t l t e cont p l a z o de d u r a c i ó n del pre-

¿ * £ P O ' ° E S D E U N A F I 0 ' 
p i ^form m e n s u a I ¡ d a d e s vencidas, se-

e de la I n t e r v e n c i ó n munici-

S n t í a * . . . . ^ 
.000 pesetas; 

n i 1 i J 1form m e n s u a l i d a d e s vencidas, se-
m e de la Intervenc" 

^arant' 
d e f i n i t iv ! , : ^ r o v i s i o n a l , 110.» 

U n i V a > 220.000 pesetas. 

ü 0 r i °delo de proposición 

e ? 1 1 1 0 d e "• ' ^ e n r e p r e s e n t a c i ó n de ), 
I d e r ? 0 s e s i o n H " i ' domic i l i o en , 
Pl, l d a d n - D o c u m e n t o Nacional de 

i r S o s de J U n \ e r o , enterado de los 
ks^ e l co c i o n e s y presupuesto a re
de c ' ón d e "curso para contratar la rea-
su a dr id n a c a m P a ñ a de d e s r a t i z a c i ó n 
el Q

C a rgo, C Q

S e c ° m p r o m e t e a tomarlo a 
A

r e c i 0 d e

n a r r e g l 0 a los mismos, por 

! 0 , ^ i s rno ( e n l e t r a ) p e s e t a s -
^b '^s lado S C Q b I i § a a I cumplimiento de 
C ! . a l - en e ° r e § l a m e n t a d o en materia 
•̂ oia y P r o t P e C Í a l p r e v i s ] ó n y seguridad 

e c c i ó n a la industria espa

de ^ ^ ^ i e r i t 3 ^ 3 y f Í r m a d e I l i c i t a d o r - ) 

O ó n d P V P u e d e .examinarse en la Cerj.̂ " de c 
' v ' 0 n t r a t a c i ó n de la Secre ta r í a e 'al 

- i ó n a

e n t a c i 

,QS v

 a s t a ] a i"'»-<is; un uicna j e t -
«1 J^t? d ? u n a de la tarde, dentro de 

n a P a r e 7

 h á b i l e s siguientes a — 1 

f i c ' a l í ? ~ s t e n u n c i o en el 
ert,.._ d e l Estado". 

- ^Pe r t 

•os11 h a s t a C i , Ó n d e P ü c a s : E n dicha Sec 
en V e i n t e J a U n a de 1P t o « 

a Pa i 
"cial 

í f i t r a t X r i 0 n
 T e n d r a l u § a r e n l a S a l a d e 

* W a del ' 3 l a s d i e z treinta de la 
I m e r d ía hábi l siguiente a 

ine el plazo de presen-

lile] MC1 rj_- ~ u c i i n a v*c i a 
í a c ¡ ó n

e n Que terr^ r ^ h á b i l s i 3 u i e n t e a 

%t 0 r - 1 1 

• ^ t l T T N o s e p r e c i s a n -
r , ° S e n e r a , T , a b r i ]

 d e 1980.—El Se-
d l ' p e d r 0 Barcina Tort . 

(O.—34.711) • 

Secre ta r í a General 

La Comis ión Permanente ha acordado, 
en ses ión de 18 del actual, aprobar los 
pliegos de condiciones del concurso para 
contratar la ad jud icac ión de la conces ión 
para la exp lo tac ión de la cafeter ía del 
Pol idepor t ivo del barrio de la Concep
c ión . 

Los expresados pliegos de condiciones 
se ha l l a rán de manifiesto en la Sec re t a r í a 
del exce len t í s imo Ayuntamiento (Sección 
de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de diez de 
la m a ñ a n a a una de la tarde, durante los 
treinta d ías hábi les siguientes al en que 
este anuncio aparezca inserto en el B o -
I.'-:T..\ O F I C I A L de la provincia , dentro de 
cuyo plazo p o d r á n presentarse cuantas 
reclamaciones sean procedentes contra d i 
chos pliegos de condiciones; en la inte l i 
gencia de que transcurridos los treinta 
d ías antes mencionados no hab rá ya lugar 
a r ec l amac ión alguna, y se t e n d r á n por 
desechadas cuantas en este caso se pre
senten. 

Lo que' se anuncia al púb l i co en cum
plimiento de lo dispuesto en el a r t í cu 
lo 24 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales de 9 de enero 
de 1953. 

M a d r i d , 21 de abri l de 1980.—El Se
cretario general, Pedro Barcina Tort . 

(O.—34.710) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación P r o v i n c i a l 
d e M a d r i d 

R E S O L U C I Ó N D E L A D E L E G A C I O N P R O V I N C I A L 
D E T R A B A J O D E M A D R I D H O M O L O G A N D O E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A E M P R E S A 
" M O T O R I B E R I C A " ( D I V Í S I O N Z O N A 2) 

Vis to el expediente de Convenio C o 
lectivo de la empresa " M o t o r Ibé r i ca " 
(Divis ión Zona 2); y 

Resultando que es remitido a esta De
legación el te'xto del precitado Convenio, 
elaborado por la Comis ión Deliberante 
del mismo -en orden a su oportuna ho
mologac ión . ;> 

Considerando que esta Delegación es 
competente para homologar el Convenio 
cuestionado, de conformidad con lo dis
puesto en la Ley de 19 de diciembre de 
1973 y Orden de 21 de enero de 1974, so
bre Convenios Colec t ivos ; 

Considerando que el presente Conve
nio r e ú n e los requisitos especificados en 
las normas precitadas. 

Vis tos los preceptos que se mencionan 
y los d e m á s de general ap l icac ión , esta 
Delegación Prov inc ia l de Trabajo 

A C U E R D A 

1. ° Homologar el Convenio Colec t ivo 
de la empresa " M o t o r I b é r i c a " (Divis ión 
Zona 2). 

2. ° Comunicar esta Reso luc ión a las 
representaciones Social y E c o n ó m i c a de 
la C o m i s i ó n Deliberante, h a c i é n d o l e s sa
ber que de acuerdo con el a r t í c u l o 14 
de la Ley de 19 de diciembre de 1973, por 
tratarse de Reso luc ión homologatoria, no 
cabe recurso alguno contra la misma en 
vía administrat iva. 

3. ° Disponer su pub l i cac ión en el B O 
L E T Í N O F I C I A L de la provincia y su ins
cr ipc ión en el Registro correspondiente. 

M a d r i d , 14 de marzo de 1980.—El De
legado de Trabajo, Felipe A r m a n de la 
Vega. 

II C O N V E N I O C O L E C T I V O S I N D I C A L 
D E " M O T O R I B E R I C A , S. A . " 

( D I V I S I O N Z O N A 2) 

C E N T R O S D E T R A B A J O 

— Cuatro Vientos . * 
— Avenida de A r a g ó n . 
— Glorie ta de Quevedo. 

C A P I T U L O I 

E S T I P U L A C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t í c u l o 1.° Objeto.—El presente C o n 
venio tiene por objeto regular las con
diciones e c o n ó m i c a s y de trabajo entre 
" M o t o r Ibér ica , S. A . " y el personal in
cluido en su á m b i t o de apl icac ión . 

A r t . 2.° Ambito territorial.—Las esti
pulaciones del Convenio se rán de aplica
ción en los centros de trabajo siguientes 
de la (División Zona 2) de la Empresa : 
Cuat ro Vientos, avenida de A r a g ó n y G l o 
rieta de Ouevedo (todos ellos en Madr id ) . 

A r t . 3.° Ambito personal.—El presen
te Convenio a fec ta rá , con exc lus ión de 
cualquier otro, al personal de la Empresa 
encuadrado en el sistema de va lo rac ión 
de puestos de trabajo, que integre la plan
t i l la de los centros incluidos en su á m 
bito terri torial de ap l icac ión . 

Quedan expresamente excluidos el" per
sonal al que se refiere el a r t í cu lo 2.'\ apar
tado c) y el a r t í c u l o 3.", apartado k) de la 
vigente Ley 16/1976, de 8 de abr i l , de Re
laciones Laborales. 

A r t . 4.° Ambito temporal. — E l pre
sente Convenio e n t r a r á en vigor el d ía de 
su pub l icac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia , t e n d r á un a ñ o de d u r a c i ó n , 
desde el primero de enero hasta e! 31 de 
diciembre de 1980. Los efectos e c o n ó m i 
cos del mismo t e n d r á n idén t i co p e r í o d o 
de vigencia, excepto la ac tua l i zac ión del 
seguro colectivo de vida, que e m p e z a r á 
a regir en el momento en que se suscriba 
la nueva pól iza . 

La jornada de trabajo se pacta expre
samente para los a ñ o s 1980 y 1981. en 

los t é r m i n o s que d e s p u é s se c o n c r e t a r á n . 

A r t . 5.° Prórroga. — L a di. r a c ión de l 
Convenio se e n t e n d e r á prorrogada de 
a ñ o en a ñ o por t ác i t a r e c o n d u c c i ó n , de 
no mediar denuncia por cualquiera de las 
partes en la forma y condiciones q u é se 
establecen en el a r t í cu lo siguiente. 

A r t . 6.° Denuncia, revisión y mante
nimiento del régimen del Convenio.—La. 
denuncia proponiendo la resc is ión o re
vis ión del Convenio d e b e r á presentarse 
por el conducto reglamentario que pro
ceda, ante la autoridad laboral competen
te, con una an te l ac ión m í n i m a de tres 
meses respecto a la fecha de e x p i r a c i ó n 
del p e r í o d o de vigencia previsto o de 
cualquiera de sus p r ó r r o g a s . 

E l escrito de denuncia inc lu i rá ce r t i 
ficación del acuerdo adoptado por la re
p r e s e n t a c i ó n legal correspondiente (de la 
Empresa o de los trabajadores) en el que 
se r a z o n a r á n las causas determinantes de 
la resc is ión o revis ión solicitadas. 

Si se solicitare la rev is ión del Conve 
nio, se a c o m p a ñ a r á proyecto razonado 
sobre los puntos a revisar para que, pre
via la pertinente a u t o r i z a c i ó n , puedan 
iniciarse las negociaciones. E l planteamien
to de cualquier s i tuac ión de huelga o de 
conflicto colectivo basado en la preten
sión de rescis ión o revis ión del Conven io 
se l levará a efecto bajo las condiciones y 
según el procedimiento previsto en el Rea l 
Decreto-ley 17/1977, de 4 de marzo, so
bre Relaciones de Trabajo, o en la nor
ma reguladora en cada momento del t r á 
mite legal para las v mcncionadas s i tua
ciones. 

Si al finalizar el p e r í o d o de vigencia 
del Convenio se instare su resc i s ión , se 
m a n t e n d r á el rég imen establecido en el 
p r é s e n t e hasta que las comunidades labo
rales afectadas se rijan por un nuevo C o n 
venio, s in perjuicio de las facultades re
servadas a la autoridad y ley de C o n v e 
nios Colect ivos Sindicales de Trabajo de 
19 de diciembre de 1973 y en la Orden 
de 21 de enero de 1974, que establece las 
normas de desarrollo de és ta ú l t i m a . 

A r t . . 7.° Compensación, absorción y 
garantías "ad personam".—En materia de 
c o m p e n s a c i ó n y abso rc ión se e s t a r á a l o 
dispuesto por las normas legales de ap l i 
cación al caso, sin perjuicio de lo que c o n 
ca rác t e r específ ico se determina de ma
nera concreta en este Convenio . 

Las retribuciones que se establecen en 
és te con c a r á c t e r m í n i m o c o m p e n s a r á n y 
a b s o r b e r á n cualquiera otras existentes en 
el momento de la entrada en vigor del 
Convenio o que se establecieren en el fu
turo, legal o convencionalmente. 

Consecuentemente, las mejores cond i 
ciones e c o n ó m i c a s parciales o derivadas 
de normas laborales legalmente estable
cidas, presentes o futuras y de general o 
particular ap l icac ión , só lo t e n d r á n efica
cia p rác t i ca s i , consideradas globalmente 
en c ó m p u t o anual, resultaren superiores 
a las establecidas asimismo globalmente 
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y en c ó m p u t o anual, en las est ipulacio
nes de este Conven io . 

E n tales casos, computadas sobre base 
anual las cantidades percibidas legal o con-
vencionalmente por todos los conceptos, 
las diferencias, si las hubiere, se manten
d r á n o e s t a b l e c e r á n , respectivamente, con 
el mismo c a r á c t e r con que fueron concedi
das. Se ¡ e s p e t a r á n las situaciones perso
nales que en su conjunto sean, desde el 
punto de vista de la p e r c e p c i ó n , m á s be
neficiosas que las fijadas en el presente 
Conven io , con arreglo a lo precisado en 
los p á r r a f o s anteriores y m a n t e n i é n d o l a s 
estrictamente "ad personam". 

A r t . 8 .° Régimen del Convenro. — E ' 
r ég imen general de condiciones que en 
el Conven io se estipulan, y que se con
sidera m á s b e n e í i c . o s o en su conjunto 
que el r igente con anter ior idad a la en
trada en vigor del mismo, anula y susti
tuye totalmente a cualquier otro que. con 
c a r á c t e r ind iv idua l o colect ivo, hubiera 
venido rigiendo en la Emp-esa. 

A r t . 9." Vinculación a la totalidad. -
E n el supuesto de que la Delegac ión Pro
v inc ia l de Trabajo, en el ejercicio de sus 
facultrdes y dentro del á m b i t o de su com
petencia, no aprobare alguno de los pac
tos del Conven io , é s te q u e d a r á s in efica
c i a p r ác t i ca alguna, debiendo reconside
rarse la total idad de su contenido. 

A r t . 10. Garantía del Convenio.—Las 
partes del Conven io acuerdan, y a ello se 
comprometen formalmente, no sol ic i tar 
ni adherirse a n i n g ú n otro, cualquiera que 
sea su á m b i t o de ap l i cac ión , durante toda 
l a vigencia del que ahora suscriben. 

A s i m i s m o se estipula someter a la C o 
m i s i ó n Par i tar ia de I n t e r p r e t a c i ó n y V i 
gi lancia del Conven io cuantas dudas, dis
crepancias o confl ictos pudieran produ
cirse con mot ivo de la ap l i cac ión del C o n 
venio, y el lo con c a r á c t e r previo a su 
planteamiento ante los organismos labo
rales competentes. 

A r t . 1 1. Interpretación y vigilancia del 
Convenio.—Se crea la C o m i s i ó n Par i ta 
r ia de I n t e r p r e t a c i ó n y V i g i l a n c i a del C o n 
venio como ó r g a n o de i n t e r p r e t a c i ó n y 
v ig i lanc ia de su cumpl imien to . 

Dicha c o m i s i ó n se regi rá , en lo que a 
su c o n s t i t u c i ó n y funcionamiento respec
ta, por lo dispuesto en las normas lega
les vigentes que la establezcan. 

Se c o m p o n d r á de un presidente y se
cretar io, que s e r á n los de la C o m i s i ó n 
Del iberadora o, en su ausencia, los que 
designe la autor idad laboral competente; 
Cuatro vocales por la r e p r e s e n t a c i ó n so
c ia l : 

— D o n Luis Fernando Luis M a r t í n . 
— D o n A n t o n i o Estela G ó m e z . 
— D o n José M . a M a n u e l Díaz R u i z . 
— D o n Fernando Gu t i e r ro Tadeo. 

que han in tervenido en las deliberaciones 
de l Conven io , y cuatro vocales por la re
p r e s e n t a c i ó n e c o n ó m i c a : 

— D o n Rafael R u i z Ortega. 
— D o n R ica rdo H e r n á n d e z Fermoso . 
— D o n Diego Cano Ortega. 
— Don Feo. Javier Ochoa A r r o n d o , 

que t a m b i é n han intervenido en las de l i 
beraciones del Conven io . 

C A P I T U L O II 

O R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O 

A r t . 12. Principio general.—La o z o 
n i z a c i ó n del trabajo en cada una de las 
secciones o dependencias de la Empresa 
es facultad exclusiva de la D i r e c c i ó n . Es
ta contrae el deber de l levarla a cabo de 
tal manera que pueda lograr el no rma ' 
rendimiento dentro del l ími te racional y 
humano de los elementos a su servicio, 
a cuyo fin c o n t a r á con la necesaria cola
b o r a c i ó n del personal. 

Cor responden al ó r g a n o de representa
c i ó n legal de los trabajadores las funcio
nes que .en este y en los d e m á s aspectos 
se establecen en el a r t í c u l o sexto de la 
vigente Ordenanza Labora l Siderometa-
lú rg i ca y en el Decreto de 11 de septiem
bre de 1933 o d i s p o s i c i ó n que los susti
tuyan en su momento . 

12.1. Aspectos fundamentales de la 
organización del trabajo. — La" organiza
c i ó n del trabajo comprende, en especial, 
tres aspectos fundamentales: 

a) L a r a c i o n a l i z a c i ó n del trabajo y la 
mejora de m é t o d o s y procesos indust r ia
les o adminis t ra t ivos . 

b) E l aná l i s i s de los rendimientos co
rrectos de e j ecuc ión del trabajo. 

c) E l establecimiento de las plantil las 
correctas de personal. 

Racionalización del trabajo y me ¡ora 
de métodos y procesos.—La rac ional iza
c ión del trabajo y la mejora de los m é 
todos y procesos industriales o adminis
trat ivos supone, s in que su e n u m e r a c i ó n 
sea exhaustiva, lo siguiente: 

a) -La d e t e r m i n a c i ó n y puesta en p r á c 
t i c a de los m é t o d o s operatorios. 

b) La d e t e r m i n a c i ó n de las normas y 
niveles de cal idad admisibles en ¡os dis
tintos procesos de f ab r i cac ión , así como 
la f i jación de los índ ices de desperdicio 
tolerables a lo largo de dichos procesos.. 

c) L a rea l i zac ión de cuantos estudios 
y pruebas p r ác t i c a s sean necesarios para 
la mejora de la p r o d u c c i ó n en general y, 
en part icular , de los procesos y de los 
m é t o d o s operatorios, niveles de rendi
miento normal , cambio de funciones, va
riaciones t écn i ca s de la maquinar ia , ins
talaciones, ú t i les y materiales. 

d) La d e s i g n a c i ó n del n ú m e r o de m á 
quinas o de tareas a cada trabajador de 
forma que la carga de trabajo a él enco
mendada represente la efectiva s a t u r a c i ó n 
de la jornada, aunque para ello sea preci
so el d e s e m p e ñ o de trabajos dist intos de 
los que habitualmente tenga encomen
dados. 

e) L a a d a p t a c i ó n de las cargas de tra
bajo y de los rendimientos a las nuevas 
circunstancias que se der iven de modif i 
c a c i ó n en los m é t o d o s operatorios, varia
ciones en los programas de p r o d u c c i ó n , 
cambios de primeras materias o de ca
r a c t e r í s t i c a s del trabajo a realizar, m o d i 
ficaciones de la capacidad de p r o d u c c i ó n , 
de la maquinar ia u otras causas de a n á 
loga s ign i f icac ión . L o anterior se realiza
rá teniendo en cuenta la pos ib i l idad de 
incremento de accidentes y enfermedades 
profesionales, procurando que no signif i
que menoscabo de la cua l i f i cac ión pro
fesional y que de suponerlo sea por e1 

menor t iempo posible. 

Análisis y determinación de los rendi
mientos correctos en la ejecución de los 
trabajos. -— Se s e ñ a l a n enunciativamente 
los aspectos siguientes: 

a) Se establece la exigibi l idad del ren
d imiento m í n i m o o normal (100 centesi
mal), debidamente atendidos los niveles 
de cal idad establecidos. Su no exigencia 
en un momento determinado no p o d r á 
nunca interpretarse como renuncia o de
jac ión de este derecho. 

Se l l ama rendimiento m í n i m o o normal 
al que se obtiene consiguiendo la cantidad 
de trabajo obtenido s e g ú n la f ó r m u l a : 

T i empo de trabajo real 

T i empo normal + suplementos 
= cant idad de trabajo 

Determinación del rendimiento.—Par el cá l cu lo del rendimiento medio du
rante un p e r í o d o , se p r o c e d e r á en todos los casos a valorar en H h la p r o d u c c i ó n 
alcanzada, y este valor se r e l a c i o n a r á con las horas empleadas en la citada pro
d u c c i ó n : 

Rendimien to -
Horas producidas 

Horas trabajadas a con t ro l 

Las horas de paro, así como las dedica
das a trabajos accidentales (horas sin con
trol) no c o m p u t a r á n a los efectos del 
c á l c u l o para la o b t e n c i ó n del i endinu.ento 
medio, c o n s i d e r á n d o s e como horas traba
jadas a cont ro l las resultantes de la apli
cación de la siguiente f ó r m u l a : 

htc = hte — (hta -I- hp) 
s i endo : 

htc = horas trabajadas a cont ro l 
hte = horas de trabajo real 
hta = horas en trabajos sin cont ro l 
hp = horas de paros 
Trabajos a horas sin control.—Se con

s i d e r a r á n trabajos s i n c o n t r o l : 

a) Los propios de aquellas operacio
nes de las que, por realizarse e s p o r á d i c a 
mente, no se disponga de t iempo esta
blecido. 

b) Los que experimenten alteraciones 
del m é t o d o y, consiguientemente, var ia
ciones en el t iempo preestablecido. 

c) Los trabajos no m e d d o s de pro
cesos product ivos . 

Unidades de determinación del rendi
miento.—Como unidades de determina
c ión del rendimiento se establecen: 

— L a secc ión . 
— La l ínea . 
— La sub l ínea . 
— E l puesto o 
— E l trabajador. 
Según aconseje la mejor o r g a n i z a c i ó n 

del trabajo para cada caso y s i t u a c i ó n . 
Establecimiento de plantillas correctas 

de personal.—En cualquier sistema de or
g a n i z a c i ó n , la d e t e r m i n a c i ó n y el estable
c imiento de las plantil las que proporcio
nen el índ ice normal de product iv idad en 
la Empresa , s e rá consecuencia de la adap
t a c i ó n (con observancia de las normas le
gales al efecto) a las necesidades de la 
Empresa- en cada momento y de la plena 
o c u p a c i ó n de cada trabajador, siempre 
que la o r g a n i z a c i ó n del trabajo no tuvie
ra como objetivo pr imar io la d i s m i n u c i ó n 
de la p lant i l la . 

12.2. Disconformidad. Procedimiento. 
C o n arreglo a lo previsto en las normas 
internas cuya vigencia se ratifica, deter
minado el sistema de r a c i o n a l i z a c i ó n de! 
trabajo, el aná l i s i s , f i jación y contro l de 
los rendimientos individuales o colec t i 
vos, s egún los casos, y las planti l las co
rrectas de personal, el trabajador d e b e r á 
aceptarlos preceptivamente pudiendo, no 
obstante, quienes estuvieren disconformes 
con los resultados, presentar la corres
pondiente r e c l a m a c i ó n , siguiendo el pro
cedimiento s e ñ a l a d o en el a r t í c u l o 10 de 
la Ordenanza Labora l S i d e r o m e t a l ú r g i c a 
y en la Orden minis ter ia l de 26 de mayo 

de 1971, que lo desarrolla, o d isposic io
nes que la susti tuyan en su momento . 

Revisión de tiempos.—La rev i s ión de 
t iempos p o d r á efectuarse cuando medie 
alguna c i rcunstancia de las que a cont i 
n u a c i ó n se s eña l an o que puedan conside
rarse como d e a n á l o g a s i gn i f i c ac ión : 

— F a b r i c a c i ó n o m o n t a j e d e nuevas 
piezas, conjuntos o modelos. 

—' V a r i a c i ó n del proceso t e c n o l ó g i c o . 
— V a r i a c i ó n del m é t o d o de trabajo. 
— I n c o r p o r a c i ó n de nuevas herramien

tas, utillajes o equipos, o modif ica
c ión de los existentes. 

— "Uti l ización de nueva maquinar ia . 
— Cambios de m á q u i n a o de instala

c ión . 
— Cambios de los materiales u t i l iza

dos. 
— Empleo de nuevas t é c n i c a s o procesos 

de g e s t i ó n , f ab r i cac ión , m e d i c i ó n D 
con t ro l . 

— N u e v o equi l ibrado de las cadenas 
y /o secciones. 

— V a r i a c i ó n en el n ú m e r o de compo
nentes del equipo de trabajo. 

— A p e t i c i ó n del trabajador. 
12.3. Definiciones. — Se exponen a 

c o n t i n u a c i ó n las definiciones de la orga
n i zac ión del t rabajo: 

.Tiempo normal.—Es el que invierte un 
trabajador realizando una tarea a ac t iv i 
dad normal sin suplementos. 

Actividad normal.—Es la que desarro
l la un trabajador medio suficientemente 
entrenado en su trabajo, consciente de su 
responsabil idad, u t i l izando el m é t o d o ope
rator io prees* blecido y trabajando sin el 
e s t í m u l o l e una r e m u n e r a c i ó n con i n 
cent ivo. 

Puede tomarse como referencia de la 
ac t iv idad n o r m J o cien la de un a n d a r í n 
de 1,65 metros de al tura, normalmente 
cons t i tu ido , que *ti pasos 0,75 metros 
anda s : n carga a r a z ó n de 4,5 k i l ó m e t r o s 
por hora sobre terreno hor izonta l , l iso , 
sin o b s t á c u l o s y f irme. 

Hombre-hora. — (Hh) es la exp re s ión 
de la cant idad de trabajo. Corresponde a 
la cant idad de trabajo que se puede efec
tuar en una hora de trabajo efectivo a 
rendimiento 100. « 

Trabajo útil de maquina.—Es la tarea 
que se realiza en el t iempo m á q u i n a . 

Tiempo tipo.—Es el que precisa un tra
bajador medio para l levar a cabo una ta
rea determinada a act ividad normal , su
plementos inc lu idos . 

Tiempo múauina.—Es el que emplea 
u n a m á q u i n a en producir una unidad de 
tarea bajo c o n d i C i f . e s t e c n o l ó g i c a s pre
establecidas. 

Trabajo a máquina parada.—Es e . 
e f ec túa el trabajador durante el t i e 

en que la m á q u i n a no realiza t r a D a , ° c s el 
Trabajo a máquina en marcha.-—^ 

que e fec túa el trabajador durante el t> 
po en que la m á q u i n a realiza un tra 

Ú T I L A ée-Ciclo trabajo.—Es el conjunto cíe 
mentos de trabajo real izando en una P 
o proceso para l levar a cabo su t r a n S ¡ ó n 
m a c i ó n total o parc ia l . La transforma 
puede ser realizada por el operario > Q 

vidual o en equipo, ayudado de un 
varias m á q u i n a s o por la máqu ina 

¡maturación. - - T i empo inactivo ^ , 
permanece el hombre por incapaz 
transi toria de equ i l ibrado de proce? 0; 
i n s a t u r a c i ó n no p o d r á nunca i n t e r p L c l ) I -
se como renuncia o de j ac ión de la * ^ \ 
tad establecida en el apartado o' ^ 
punto " r a c i o n a l i z a c i ó n del trabajo V 
jora de m é t o d o s y procesos". o 3 r 

— E s I a v_..? Vigilancia de la máquina.—Es 
cha 4* te de trabajo a m á q u i n a en m a r t » ^ 0 

se asigna para atender al funcionan" 
de la m á q u i n a o i n s t a l a c i ó n . 

Unidad de medición.—La unidad ^ 
tada y aplicada es la d i ezmi l é s ima de . 

Fórmula básica.—Las fó rmu la s ' j 0 

para determinar las cantidades de 
son las siguientes: 

A o . T o = A n . T m 
A o = A c t i v i d a d observada. 
A n = A c t i v i d a d normal . 
T o = T iempo observado. 
T n - T i e m p o no rma l . 

T n = 
A o . T o 

A n 
At 1 

12.4. Calidad. - - L a D i r e c c i ó n ^ ^ 
Empresa d e t e r m i n a r á los niveles 
l i dad exigibles en cada r n ° m e n

 s t ' a b l e 

acuerdo con las especificaciones 
cidas en el m é t o d o de trabajo. 

12.5. Medios de determinación -]0 

trol del trabajo—E\ con t ro l del i 
se r ea l i za rá mediante la cumplimen 
de una -hoja colect iva o de un D ° o p e r a ' 
d iv idua l d iar io de trabajo, o p ° r á£ 

c ión , para cada trabajador o . e q U

o r g a f l r 

trabajo, s egún aconseje la mejor ^ r 

zac ión del trabajo para" cada caso y ^ Q V 

c ión , a p l i c á n d o s e a estos efectos 
mativa vigente. - traW 

12.6. Seguimiento y control b a j a d ° ' 
jo.—Los representantes de los tra ^ 
res p a r t i c i p a r á n en el seguimiem 
product iv idad a t r a v é s de 
Par i ta r ia de M é t o d o s y Tiempos. cn 
cionando. atendiendo y solucionan ¿ c 

la medida de lo posible, las peticio• ] 0 ¡ 

rev i s ión referentes a los m é t o d o s . ¿c 
t iempos. A tal f in , se les d a r á t r a S

d

l

¡ i n ¡ e f l ' 
la d o c u m e n t a c i ó n mensual d e . r e I 1 j e C° ' 
tos, m é t o d o s de trabajo y hojas 
nometrajes. . s Á( 

12.7. P o r las Comis iones P a r i t ^ r 0 * 
M é t o d o s y Tiempos de cada c e " d e C ü ^ ' 
trabajo se h a r á n las oportunas 

ce?' 

ciones de las normas internas Q u , e tfpp 
"d isconformidad v procedimiento lty i y procedimiento 

inac ión o control dios de d e t e r m i n a c i ó n o control ^ycoí>' 
bajo" existentes en la actualidad- ^ p r o-
tenido concreto del presente cap"* ¿¿tffP 
curando su homogeneidad. Tal < 0 Í J 
c ión d e b e r á estar u l t imada en el P f i r rn 3 

dos meses contados a partir de 
del Conven io . 

C A P I T U L O III 

J O R N A D A , T U R N O S , V A C A 
Y C A L E N D A R I O 

C l O N £ S 

, Ta &f\ A r t . 13. Norma general.— *-* 
c ión de estas materias se a c . ° " l e r i t a | ' i ; 1 ? 

las disposiciones legales y r e g l a n ~ § e es 

aplicables, con las salvedades 5. j 
pecifican en los art iculados s igu ' e ^ V 

A r t . 14. Jornada de trabajo- ^ 
jornada de trabajo para el a ñ o \ ^ 
de 1.980 horas anuales de trabaja ¡ ( 1 I Í 

• mada vo, para el personal de jorna 
r rumpida (dentro de este concey*- ¿ e » cepto se 
t e n d e r á comprendido el descans xSoK 
minutos de bocadi l lo) . Para el ^ pf* 
de jornada part ida, é s t a sera 
horas de trabajo efectivo real. \V 

La jornada de trabajo para el t r 3 b í l 
s e r á de 1.930 horas anuales a1 ^ j * J 
efectivo, para el personal de joi pto ^ 
te r rumpida (dentro de este c ° c a n s0 r 

e n t e n d e r á comprendido el , ^fi* 
15 minutos de bocadil lo) . P a r a , ¿ e l v 

nal de jornada part ida, és ta sera 
horas de trabajo efectivo real-
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bichas jornadas s e r á n en todo caso, i n 
d a m e n t e exigibles, sin que los futuros 
umentos legales, reglamentarios o pac
t a d o s en el Convenio Prov inc ia l Side-
°metalúrgico e n e l n ú m e r o de d ías del 

Periodo de vacac ión retr ibuida puedan en 
soluto representar d i s m i n u c i ó n alguna 

e aquélla, mientras no se establezcan en 
0 r denanza aplicable una jornada m á -

* i r "a anual inferior. 
v j

 A r t - 15. Turnos de trabajo.—Se con-
: e

 n e apresamente, como cond ic ión ob-
I 1 V a y general de las relaciones l abóra 
t e .fn, l a Empresa, la acep tac ión por par-
d

d e l personal del establecimiento, mo-
n o

1 C a c i ° n o supres ión del trabajo por tur-
l a

 s ' cuando las necesidades t écn icas de 
S e p roducc ión o la conveniencias del 
I 0

r V l C l . ° d e la o rgan izac ión del trabajo así 
r e

 e x ! ) a n o aconsejen, a juicio de la D i -
S O n

C l 0 n ' r e s p e t á n d o s e las situaciones per-
su d ' d ? áQuellos trabajadores que en 

a i a rechazaron el ofrecimiento del plus 
turnicidad cuando fué creado. 

t ¡ n t

a d l s t r i b u c i ó n del personal en los dis-
0 ¡ r ° S t . u r n o s ° relevos es facultad de la 
C e d

e c c i ó n de la Empresa. Esta p o d r á pro-
tivo^ 3 1 e s t a b l e c i m i e n t o de turnos rota-
o s d e trabajo, para todo el personal 
que ] t C d e é 1 ' e n aquellas secciones en 
a j Q

 0 estime conveniente, preavisrndo 
t e a

S t r a D a j a d o r e s afectados con suficien-
c r P t n t - e l a c i 0 n que, a ser posible, se con-

An 6 n s i e t e d í a s -
p e r - " 16. Vacaciones. — E n cuanto a 
c a c i 0

 y n o r m a s d e disfrute de las va-
p U e s t

n e s reglamentarias se e s t a r á a lo dis-
r o m „ ° e n el Convenio Prov inc ia l Side

r ú r g i c o de M a d r i d . 
m a

 S V a c a c i o n e s sé r e t r i b u i r á n en la for-
A

a c o s t u m b r a d a . 
l enda • l 7 " Calendario laboral. — E l ca
cada p l a b o r a l d e 1980 se e s tud i a r á por 

A r t

 m i t é d e Empresa y la Di recc ión . 
t r a b a * Per™isos y licencias. — E l 
lacio' ' a v i s a n d o con la posible ante-
drá f . y , u s t > f i c á n d o l o adecuadamente, po-
derp^u ° ausentarse del trabajo, con 
i w h o a r e m i m . « - : ^ 1 * «-? o t i v o s r ^ m u n e r a c i ó n , por alguno de los 
t l n u a c i ó n u r a n t e el t iempo que a con-

a) p £ s e expone: 
i"al e s

 r mat r imonio : quince d ía s natu-
b) p Q , 

Poll'ticos K l l e c i m i e n t o de padres, padres 
e r n W , d D " e l o < hijos, nietos, cónyuge y 
c) p 5 1 ' ^es d ías naturales. 
° s Políf e c i m i e n t o de hermanos e 

. d) p Q

 l c ° s : dos días naturales. 
cjón q Ü I R J , enfermedad grave o interven-
L ¡ < ? N de p j 8 i c a q u e requiera hospitaliza-

) 0 s o r S e s ' Padres pol í t icos , abuelos, 
*) P o ° n y u § e : tres días naturales, 

i H Í J a I u m b r a m i e n t o de la esposa: 

ra el abono de las posibles mejoras de an-
' t i güedad y ascensos y modificaciones de 

grado. 
A r t . 21. Estructura salarial y concep

tos retributivos. -— l a r e m u n e r a c i ó n del 
personal en la Empresa se e s t r u c t u r a r á de 
la forma y bajo los conceptos siguientes: 

a) Salario de calificación.—Según ta
blas de los anexos n ú m e r o s 2, 3, 4, 5 y 6 
que corresponde a la va lorac ión del pues
to de trabajo. 

b) Plus de actividad mínima exigible 
(P. A. M. E.).—Según tablas de los ane 
xos 2, 3, 4, 5 y 6. 

c) Premio de asistencia y puntualidad 
(P. A. P.).\—Se devengará por la asisten
cia al trabajo con puntualidad y por la 
permanencia en d i spos ic ión activa duran
te la jornada normal ordinaria completa, 
de acuerdo con los importes que se seña
lan en los anexos 2, 3, 4, 5 y 6 y con 
sujeción a las reglas que se recogen en 
el anexo 8. i 

d) Plus de turnicidad.—Se establece 
un importe en la cuan t í a de 619 pesetas 
(seiscientas diecinueve pesetas) mensua
les, que en n ingún caso c o m p u t a r á n a los 
efectos del cá lcu lo de las horas extraordi
narias ni de cualquier otro concepto re
t r ibut ivo. 

e) Antigüedad.—Los importes actua
les de los quinquenios se i n c r e m e n t a r á n , 
a partir del primero de enero de 1980 
en un 14 por 100. c o n s i d e r á n d o s e los 
nuevos importes resultantes como cant: 
dades expresamente pactadas a tanto al 
zado (anexo 7). 

f) Plus de nocturnidad. — Las horas 
de trabajo que, con arreglo a lo señala
do en el a r t í cu lo 54 de la Ordenanza L a 
boral S ide rometa lú rg ica , tengan la consi 
d e r a c i ó n de nocturnas, se r e t r i bu i r án apli
cando un recargo del 20 por 100 (veinte 
por ciento) a los importes resultantes de 
la fó rmula siguiente: 

1 -
(Salario de calific. '+ a n t i g ü e d a d ) X 12 

f) naturales f) j . 
n ° S : un , , ^ a t r i m o n i o de hijos o herma-
, £ n i o s

d , a n a t u r a l . 
, días a

p u n t ° s b), c) y f) precedentes, 
l i a r s e q " e S e h a c e referencia p o d r á n 
s

e S ' C u a n d n C ? t r o s d o s ' asimismo natura-
n

e a provin t r abajador deba desp íaza r -
A E L r n o t

 1 3 d i s t i n t a d e l a d e M a d r i d , 
r e . d e m á s H | 0 q u e í u s t i f i c a el permiso, 
a i ^ í d a s i 6 S t 0 s Permisos o licencias 
j e

 s rest . n t

 t r a b a » a d ° r t e n d r á derecho 
fe . ^ H e n p 6 S a q u í n o contemplados que 
» e 'acir.^ ^rev:>;fos C l ' ^ o n e s ^ k ^ 0 8 e n , a v i S e n t e ley de 
% a l Sid a I e s y e n I a Ordenanza 
e l C -^chas ¡ , 0 r n e l a l u , ' ? ¡ c a , por el tiempo 
b l f t

r é 8 i rn e n ."^Posiciones seña len y con 
e e i d 0 . d e r e t n b u . i ó n en ellas esta-
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ks^dótt __pnc'Pios generales sobre la 
^Orĵ  ^ a l q u T impuesto:, cargas socia-
di e ' ° q u e o r a

e r a d u c c i ó n de tipo obl-iga-
r a n o . ^ v a n en la actualidad o pu-Sravar p 

e l Der c^ , f u t u r o las percepcio-tifa, Persnn 1 l u l u r ( J ^ s pziwpuu 
C C o T e S n s e r á n satisfechos por 

P e r r

0 n s e c u e m ° n d a C O n arreglo a la Ley. 
«Jio P c ' o n e s

 n t e ' l o s importes de las 
b r U t

s ° n , e

 q u e figuran en este Conve
las , todos los casos, cantidades 

'°s ^ b a r i o s H 
\ t > r o s c e co t i zac ión a efectos de 
ios , U a l i s m 0 ^ « c í a l e s Obligatorios y del 

A r ? a I r n e n t « r a l s e r á n , en cada caso. 
r'°nl1 20 c e s t a b l e c i d o s . 

aictones económicas del 
] 0 ° n v e n j 0

 3 s c o n d i c i o n e s económicas 
S 0

S a r í e x 0 s

 S ? n o ' a s q u e s e especifican 
S e" Z' 3 ' 4. 5, 6 y 7 de este 

^ r í n s t i t ü i r á , H -
e r y a de 1 7 m a s ' p a r a el a ñ o L980, 

1 7 millones de pesetas pa-

1.980 ó 1.910 horas 

según el t ipo de jornada a que se halle 
adscrito el personal. 

g) Horas extraordinarias.—Se abona
rán a los importes resultantes de la apl i
cac ión de la siguiente f ó r m u l a : 

1,5 X 12 (Salarios de calif. + a n t i g ü e d a d ) 

1.980 ó 1.910 horas 

i n c r e m e n t á n d o l o s con el P . A . M . E . ho
rario correspondiente. 

h) Gratificaciones reglamentarias de 
Jitlio y Navidad.—Se a b o n a r á n a r azón de 
una mensualidad de salario de califica
ción m á s plus de an t i güedad , con suje
ción estricta para su devengo a la regu
lac ión establecida en la Ordenanza Labo
ral S ide rome ta lú rg i ca . 

A r t . 22. Forma de pago.—El personal 
perc ib i rá sus retribuciones mensualmen-
te, en la forma acostumbrada. 

A r t . 23. Revisión semestral.-—En el 
supuesto de que el I. P . C . establecido 
por el I. N . E . llegue a superar al 30 de 
jul io de 1980 el 6,75 por 100, una vez 
excluida la r epe rcus ión de los precios de 
la gasolina de consumo directo, se efec
t u a r á la revis ión de todos los conceptos 
contemplados en las tablas salariales, en 
el exceso sobre el índ ice así calculado, 
g a r a n t i z á n d o s e un 1 por 100. Dicha re
visión t e n d r á efectos desde el nrimero de 
enero de 1980. 
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A r t . 24. Ayuda a los trabajadores con 
hijos o tutelados subnormales a su cargo. 
Se establece una ayuda de 5.000 pesetas 
(cinco mi l pesetas) mensuales por hijo o 
tutelado subnormal, para aquellos traba
jadores que tengan a su cargo o bajo sa 
electiva tutela a hijos o tutelados a quie
nes les haya sido reconocido por el Ins
tituto Nacional de Prev is ión la referida 
cond ic ión legal. A pe t ic ión del trabaja
dor, la Empresa c o n t r a t a r á una póliza 
que garantice, en caso de fallecimiento 
del trabajador, padre o tutor, una pens ión 
vi tal icia de 12.000 pesetas (doce m i l pe
setas) mensuales para el subnormal, p ó 
liza cuyo coste deduc i r í a la Empresa de 
la as ignac ión mensual que el trabajador 
perciba poi este concepto. 

A r t . 25. Seguro colectivo de vida.—-
Los actuales capitales asegurados de la 

pól iza inferiores a 600.000 pesetas (seis
cientas m i l pesetas) se e l eva rán hasta a l 
canzar dicha cantidad, m a n t e n i é n d o s e los 
superiores en su actual cuan t í a . 

A r t . 26. Premio de jubilación. — Se 
establece un premio de jub i lac ión consis
tente en la entrega de 90.000 pesetas (no
venta mi l pesetas), Dor una sola vez y en 
el momento de la jub i lac ión , a los traba
jadores que pasen a la referida s i tuac ión 
entre los sesenta y los sesenta y cinco 
a ñ o s , no excediendo ésta ú l t ima en dos 
meses. 

A r t . 27. Prestaciones complementarias 
por incapacidad laboral transitoria.—Du
rante la s i tuac ión legal de incapacidad 
laboral transitoria, la Empresa a b o n a r á al 
personal una i n d e m n i z a c i ó n complementa
ria de las prestaciones de la Seguridad 
Social , en la c u a n t í a y bajo las condic ; o-
nes que se contienen en el anexo 9 del 
presente Convenio . 

A r t . 28. Complementos de protección 
familiar. —- L a Empresa c o m p l e m e n t a r á 
hasta la cantidad de 1.386 pesetas (mil 
trescientas ochenta y seis pesetas) men
suales, la as ignac ión pe r iód ica que, por 
r azón de matr imonio, abone la Seguridad 
Social . 

A r t . 29. Transporte. — Se m a n t e n d r á 
el r ég imen que sobre esta materia se 
halla vigente en la Empresa a la fecha de 
entrada en vigor del Convenio , y se res
p e t a r á n las situaciones personales exis
tentes por lo que se refiere a compens,? 
c ión por mayor tiempo invert ido en el 
desplazamiento. 

A r t . 30. Fondo de ayuda para estu
dios.—Se establece un fondo de ayuda 
para estudios de 5.000.000 de pesetas 
(cinco millones de pesetas) anuales para 
los trabajadores con hijos comprendidos 
entre los cuatro y diecisé is años de edad. 

A r t . 31. Préstamos para la adquisi
ción de vivienda.—La c u a n t í a de és tos 
p o d r á llegar hasta 350.000 pesetas (tres
cientas cincuenta m i l pesetas), con un pb-
zo m á x i m o de devo luc ión de diez a ñ o s y 
un in t e rés del 4 por 100. A pe t ic ión del 
trabajador dicho plazo p o d r á deducirse a 
cuarenta meses sin in t e r é s alguno. E n 
n i n g ú n caso el saldo global de p r é s t a m o s 
p o d r á superar en m á s de un 10 por 100 
al existente en fecha 31 de diciembre de 
1979. 

A r t . 32. Adquisición de productos de 
la Compañía.—El trabajador p o d r á , para 
su uso exclusivo, adquir ir fabricados de 
la C o m p a ñ í a en condiciones m á s favora
bles que las normales del mercado. 

A r t . 31. Dietas y kilometraje. — Se
gún el anexo n ú m e r o 10. 

C A P I T U L O V I 

R E G I M E N D I S C I P L I N A R I O 

A r t . 34. Faltas y sanciones. — En lo 
relativo a faltas y sanciones se es ta rá a 
lo previsto sobre la materia en la Orde
nanza Laboral para la Industria Sidero
meta lú rg ica y d e m á s deposiciones gene
rales aplicables. 

C A P I T U L O V I I 

D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 

Primera . E n todo lo no previsto de 
manera específica en este Convenio regi 
r án , como normas supletorias, la Ordc 
nanza Laboral S ide rome ta lú rg i ca y las dis
posiciones generales o específ icas aplica
bles a las relaciones reguladas por el pre 
sen té Convenio . 

Segunda. C o m i t é s de Empresa y A c 
ción S ind i ca l .—En estas materias, las par 
tes p o d r á n remitirse a lo dispuesto en el 
texto del Estatuto del Trabajador, apro
bado por el Congreso y pendiente de pu
bl icac ión en el "Bole t ín Oficial del Es 
tado", salvo en aquellos aspectos concre
tos que hubieran resultado modificados 
o mejorados por el acuerdo marco inter 
confederal. 

Tercera. La Empresa, una vez aproba 
do y publicado el presente Convenio en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia, ha rá en 
trega de un ejemplar a cada trabajado^ 

A N E X O 1 

A N A L I S I S Y V A L O R A C I O N D E 
T A R E A S 

Sección 1.a Análisis y valoración de ta
reas manuales de valoración. 

Objeto.—El anál is is y va lo rac ión de ta
reas tiene por objeto el conocimiento y 

la t a sac ión de las funciones que, juntas, 
constituyen el contenido de cada uno de 
los puestos de trabajo. 

Manuales de valoración.—Para el des
arrollo de lo s e ñ a l a d o en el apartado pre
cedente, se d i s p o n d r á de dos manuales de 
v a l o r a c i ó n : uno de ellos para los pues
tos de trabajo de personal obrero y su
balterno, y el ot~o ppra los de personal 
t écn ico y administrativo. 

Los conceptos uti l izados en los dos m a 
nuales sirven, teniendo en cuenta la í n d o 
le diversa de las valoraciones a real izar , 
para determinar los criterios generales de 
va lo rac ión que se indican en el apartado 
siguiente. 

Manual de valoración de tareas del per
sonal obrero y subalterno. Criterios de 
valoración.—Los factores o cri terios q u e 
se han seleccionado para la v a l o r a c i ó n dé
los puestos de trabajo del personal obre
ro y subalterno son los siguientes: 

a) Capacidad o conocimientos 
— I n s t r u c c i ó n . 
— Experiencia. 
— Iniciat iva. 

b) Esfuerzos aportados. 
— Fís ico . 
— Menta l . 
— V i s u a l . 

c) Responsabilidad sobre 
— Equipo o utillaje. 
— Materiales y productos. 
— Seguridad de terceros. 
— Trabajo de terceros. 

d) Condiciones. 
— Ambiente de trabajo. 
— Riesgos inevitables. 

Manual de valoración de tareas del per
sonal administrativo y técnico. Criterios 
de valoración.—Para la v a l o r a c i ó n de los 
puestos de trabajo del personal adminis
trativo y t écn i co se han tenido en cuenta 
los siguientes cr i ter ios : 

a) Capacidad o conocimientos. 
— I n s t r u c c i ó n . 
— Exper iencia . . 
— Iniciat iva. 

b) Esfuerzo. 
— Físico. 
— Menta l . 
— Visua l . 

c) Responsabilidad sobre 
— Errores. ' v 

— Datos confidenciales. 
— Trato con terceros. 
— Trabajo de terceros. 

d) Condiciones. 
— Ambiente de trabajo. 
— Riesgos inevitables. 

Sección 2 . a Resultado y aplicación de 
las valoraciones. 
Resultado de las valoraciones.—En ca

da uno de los manuales, la v a l o r a c i ó n que 
con ellos se determine señala ' la p o s i c i ó n 
relativa de cada uno de los puestos de 
trabajo de la Empresa, con el fin de esta
blecer, expresada en grados de v a l o r a c i ó n , 
una j e r a rqu izac ión cuali tativa de los va 
lores exigidos para cada puesto de traba
jo, independientemente de la persona que 
lo ocupe. 

Adaptación del personal a los puestos 
de trabajo.—Efectuada la va lo rac ión , ca 
da puesto de trabajo será ocupado por 
la persona que habitualmente lo v e n í a 
d e s e m p e ñ a n d o . S i , por necesidades de o r 
gan izac ión , aptitud física del trabajador, 
conocimientos requeridos, etc., fuese ne
cesario cambiar de puesto al trabajador 
que lo d e s e m p e ñ a b a , se e s t a r á a lo que se 
indica en los apartados siguientes. 

Cambio de puesto de trabajo.—Se de
nomina cambio de puesto de trabajo a 
los resultados de la movi l i zac ión del per
sonal dentro de los l ími tes de su centro 
de trabajo. 

E l cambio de puesto de trabajo p o d r á 
tener c a r á c t e r provisional o permanente. 

Causa del cambio.— E l cambio de pues
to de trabajo p o d r á tener origen en a l 
guna de las siguientes causas: 

a) A petición del trabajador. — E n 
este caso se r e q u e r i r á su so l ic i tud por es
cri to y, de accederse por parte de la E m 
presa, se le as ignará la ca t egor í a , grado de 
va lo rac ión y r e m u n e r a c i ó n del nuevo pues
to, sin derecho a i n d e m n i z a c i ó n a lguna. 
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b) Por mutuo acuerdo entre Empresa 
y trabajador.—En este supuesto se e s t a r á 
a lo convenido por escrito entre ambas 
partes. 

c) Por sanción reglamentaria. — Se 
regu la rá por lo establecido en el cap í tu 
lo V I I I de la vigente Ordenanza Labo
ral S ide rometa lú rg ica , y s e . a p l i c a r á n las 
condiciones económicas que correspondan 
al nuevo puesto de trabajo. 

d) Por necesidades del servicio.—-Un 
los casos en que por apl icación de nue
vos m é t o d o s de trabajo, mecan i zac ión , ra
c iona l izac ión de las explotaciones, con
diciones a n t i e c o n ó m i c a s de alguna de ellas, 
s a t u r a c i ó n de la jornada de les trabaja
dores, crisis de mercado, ag rupac ión de 
instalaciones o del personal en función 
de una mayor product vidad, sea necesa
ria la movi l idad del personal, se segu i rán 
las normas siguientes: 

1. Si el puesto al que se le destina 
fuere de grado superior al de puesto de 
procedencia, el trabajador oerc ib i rá la re
t r i b u c i ó n del nuevo puesto a partir de la 
fecha del cambio, a menos que el nuevo 
cambio requiera una fase previa de adies
tramiento, en cuyo caso y por todo el pe
r í o d o fijado-para el mismo se le manten
d r á la r e t r ibuc ión del puesto de origen. 

2. Si el puesto de destino fuere de 
grado inferior al de origen, el trabajador 
m a n t e n d r á inalterada la r e t r i buc ión del 
puesto de procedencia. La Empresa, por 
su parte, p o n d r á el m á x i m o in te rés en 
que los trabajadores que se encuentren en 
tal s i tuac ión sean adaptados en el desem
p e ñ o de otras tareas susceptibles de en-
cuadramiento en el mismo o superior 
grado al de procedencia. 

e) Por disminución de la capacidad 
física del trabajador. — E n los casos en 
que fuere necesario efectuar el cambio 
en razón de la capaacidd disminuida del 
trabajador y cuando tuviere su origen en 
alguna enfermedad profesional o acciden
te de trabajo no imputable a él, o des
gaste físico natural como consecuencia de 
una dilatada vida de servicio en la E m 
presa, el trabajador perc ib i rá el salario 
correspondiente, en el momento del cam
bio de puesto, a dos grados como má
ximo por debajo del que venía perci
biendo. 

f) Por conveniencia de la Empresa. 
Cuando el cambio de puesto tenga su 
origen en esta causa y no concurra n in
guna de las circunstancias s eña l adas en 
los pá r ra fos anteriores, la Empresa ven
d r á obligada a respetar todas las percep
ciones que por todos los conceptos tu
viese asignadas el trabajador. 

Las dudas que pudieren surgir de la 
ap l icac ión de este apartado, en cada caso 
part icular , "serán objeto de conocimiento 
de la r e p r e s e n t a c i ó n legal de los trabaja

dores, sin que ello obste a ' l a efectividad 
del cambio acordado por la Di recc ión . 

Determinación por la valoración de la 
categoría profesional. — Las ca tegor ía s 
profesionales vienen determinadas por 
los factores de capacidad asignados en la 
va lo rac ión de cada puesto de trabajo. 

Cuadro de valoraciones de las tareas 
de los puestos de trabajo.—Los puestos 
objeto de va lorac ión q u e d a r á n agrupados, 
según el criterio más conveniente para la 
actual estructura de la Empresa y a tenor 
de las totales puntuaciones obtenidas, en 
los siguientes grados o niveles de valora
ción : 

Grados de 
valorac ión Puntos 

1 hasta 133 
2 134 - 152 
3 153 - 171 
4 172 - 190 
5 191 - 209 
6 210 - 228 
7 229 - 247 
8 248 - 266 
9 267 - 285 

10 286 - 304 
11 305 - 323 
12 324 - 342 
13 343 - 361 
14 362 y m á s 

Pluses de penosidad. toxicidad y peli
grosidad.—Los pluses de penosidad, toxi 
cidad y peligrosidad es tán incluidos en 
las retribuciones de los anexos de tablas 
salariales, por haber sido consideradas en 
la va lo rac ión de los puestos de trabajo 
las condiciones de ambiente, riesgos y es
fuerzos. 
Sección 3. a Comisión Mixta de Valora

ción de Puestos de Trabajo: funciones. 
Comisión Mixta de Valoración de Pues

tos de Trabajo: funciones.—-Se constituye 
la Comis ión M i x t a de Va lo rac ión , que tie
ne como principales funciones: 

a) La va lorac ión de los puestos de 
trabajo existentes en la Empresa. 

b) La va lo rac ión de los puestos de tra
bajo de nueva c reac ión . 

c) La va lo rac ión de los puestos de tra
bajo en los que se produzcan modifica
ciones significativas, y 

d) La revis ión de las valoraciones de 
los puestos de trabajo sobre las que se 
haya producido disconformidad. 
Secc ión 4. a Manuales y Reglamento de 
las valoraciones. 

Manuales y Reglamento de las valora
ciones.—Los Manuales y Reglamento de 
las valoraciones, que se vienen ya aplican
do y se a c o m p a ñ a n como apénd ices , se 
c o n s i d e r a r á n parte integrante de este C o n -

I venio. 

A N E X O 2 

T A B L A D E R E T R I B U C I O N E S B R U T A S 

Personal de jornada ininterrumpida - Personal obrero directo 

(1-1-80 al 31-12-80) 

Grado de 
valor. 

Salario de 
calif icación 

mensual 
(1) 

P. A . M . E . 
mensu 
100 % 

(2) 

P. A . P. 
mensual 

(3) 
Tota l mes 

(4) 

Total año 
100 % 

(5) 

• • * 39:676 9.254 2.549 51.479 697.100 

• ! 40.375 9.412 2.565 52.352 708.974 

41.061 9.562 2.581 53.204 720.570 

4 41.780 9.745 2.595 54.120 733.000 

* 43.145 10.097 2.627 55.869 756.718 

6 44.796 10.608 2.651 58.055 786.252 

7 46.509 10.999 2.708 60.216 815.610 

(1) Se devenga en cada una de las doce mensualidades y en la gratificaciones 
extraordinarias de julio y Navidad . 

(2) Se devenga ú n i c a m e n t e en las doce mensualidades normales, e n t e n d i é n d o 
se m á x i m o s estos importes. 
Se devenga ú n i c a m e n t e en las doce mensualidades normales y con sujeción 
a su correspondiente Reglamento. 

(3) 

(4) (5) Estos importes se entienden m á x i m o s , experimentando en su caso las 
variaciones que se deriven de la reguLfción de los distintos conceptos re

tr ibut ivos, a ..*. JL. 1 • . . 

A N E X O 3 

T A B L A S D E R E T R I B U C I O N E S B R U T A S 

Personal de jornada ininterrumpida - Personal empleado 

(1-1-80 al 31-12-80) 

Grado de 

1 
2 
3 

•4 
5 
6 
7 
8 
9 
9 M 

10 
10M 
11 
1 1 M 
12 
12M 
13 
13M 
14 
1 4 M 

Salario de 
calificación 

mensual 
(1) 

39.641 
40.331 
40.997 
41.717 
43.074 
44.720 
46.424 
48.491 
49.106 
50.625 
51.679 
53.841 
55.256 
57.815 
59.791 
62.745 
65.207 
68.878 
71.608 
75.271 

P . A . M . E . 
mensual 
100 % 

(2) 

8.943 
8.993 
9.244 
9.413 
9.754 

10.242 
10.614 
11.249 
11.830 
11.948 
12.692 
12.814 
13.705 
13.845 
15.047 
15.269 
16.465 
16.765 
18.310 
18.652 

P . A . P . 
mensual 

(3) 

2.581 
2.596 
2.614 
2.635 
2.669 
2.699 
2.760 
2.798 
2.835 
2.855 
2.876 
2.900 
2.937 
2.986 
3.021 
3.066 
3.151 
3.234 
3.279 
3.321 

Tota l mes 
(4) 

51.165 
51.920 
52.855 
53.765 
55.497 
57.661 
59.798 
62.538 
63.771 
65.428 
67.247 
69.555 
71.898 
74.646 
77.859 
81.080 
84.823 
88.877 
93.197 
97.244 

Idén t i ca s observaciones que las del anexo 2. 

A N E X O 4 

T A B L A D E R E T R I B U C I O N E S B R U T A S 

Personal de jornada partida - Personal empleado 

(1-1-80 al 31-12-80) 

Salario de P . A . M . E . 
Grado de calif icación mensual P . A . P . 

valor. mensual 100 % mensual Tota l mes 
(1) (2) (3) (4) 

1 40.706 8.974 2.593 52.273 
2 41.403 9.128 2.608 53.139 
3 42.061 9.272 2.625 53.958 
4 42.776 9.445 2.646 54.867 
5 44.136 9.784 2.682 56.602 
6 45.778 10.274 2.710 58.762 
7 47.488 10.645 2.774 60.907 
8 49.555 11.279 2.809 63.643 
9 50.171 11.881 2.849 64.901 
9 M 51.685 11.980 2.868 66.533 

10 52.720 12.721 2.886 68.327 
10M 54.901 12.845 2.914 70.660 
11 56.318 13.737 2.949 73.004 
1 1 M 58.877 13.879 2.998 75.754 
12 60.854 15.078 3.033 78.965 
12M 63.806 15.299 3.079 82.184 
13 66.279 16.499 3.164 85.942 
1 3 M 69.864 16.781 3.244 89.889 
14 72.598 18.319 3.290 95.207 
14M 76.259 . 18.669 3.334 98.262 

I d é n t i c a s observaciones que las del anexo 2. 

A N E X O 5 

T A B L A D E R E T R I B U C I O N E S B R U T A S 

Personal de jornada normal - Personal obrero indirecto 

(1-1-80 al 31-12-80) 

Grado de 
valor. 

Salario de 
calif icación 

mensual 
(1) 

40.739 
41.437 
42.093 
42.834 
44.176 
45.826 
47.538 
49.617 

P . A . M . E . 
mensual 
100 % 

(2) 

- 8.974 
9.127 
9.272 
9.420 
9.783 

10.271 
10.643 
11.274 

P . A . P . 
mensual 

(3) 

2.559 
2.573 
2.589 
2.603 
2.638 
2.662 
2.713 
2.743 

Tota l mes 
(4) 

52.272 
53.137 
53.954 
54.857 
56.597 
58.759 
60.894 
63.634' 

Total año 
100 % 

693.262 
703702 
716.254 
728.6H 
752.H2 
781.372 
810.424 
847.438 
863.464 
886.386 
910.322 
942.342 
973.288 

1.011-382 
1.053.890 
1.098.450 
1.148.2J0 
1.204.280 
1.261-580 
1.317.470 

Total ano 
100 % 

708.688 
720.474 
731-61 8 

743.956 
767.496 
796.700 
825-860 
862.826 
879.154 
901.766 
925-36 
957-722 
988.684 
.026.802 
.069.288 
113.820 

275.680 
331-662 

Total f 
100 > 

(5) 

708.742 
720.51 8 

731.634 
743-952 

767-5 1* 
796.760 

8 2 5 < 

Idén t i ca s observaciones que las del anexo 2. 
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A N E X O 6 k 

T A B L A D E R E T R I B U C I O N E S B R U T A S 

Personal de jornada ininterrumpida - Personal obrero indirecto 

(1-1-80 al 31-12-80) 

Grado de 
valor. 

Salario de P . A . M . E . 
calif icación mensual P . A . P. Total año 

mensual 100 % mensual Tota l mes 100 % 
í l ) (2) (3) ( 4 K • (5) 

39.673 8.942 2.547 51.162 693.290 
40.374 9.095 2.561 52.030 705.108 
41.029 9.243 2.577 52.849 716.246 
41.751 9.412 2.592 53.755 728.562 
43.110 9.750 2.626 55.486 752.052 
44.768 10.243 2.650 57.661 781.468 
46.476 10.611 2.702 59.789 810.420 
48.553 11.245 2.732 62.530 847.467 
49.105 11.829 2.837 63.771 • 863.462 

Idé entieas observaciones que las del anexo 2. 

A N E X O 

C A T E G O R I A S L A B O R A L E S 

C a t e g o r í a Tarifa^ 

®\ Ingenieros y licenciados 
°l Per i to 

Ayudante t é c n i c o sanitario 
¡jf Practicante 

Jefe 1.a administrat ivo 
j £ lefe 2. a administrat ivo 
¡J¡ Jefe taller 
no Jefe de laboratorio 
"¿ . Maestro taller 4 

Jy Maestro 2. a 4 

' Maestro industrial 4 
Contramaestre 4 

I Delineante proyectista 4 
^ Oficial 1.a administrat ivo 5 
, Oficial 2. a administrat ivo ' 5 
J£ Viajante 5 
/ Encargado 5 
j¡¡ Anal i s ta de 1.a 5 
2 r . Anal i s ta de 2.» 5 
2j Delineante 1.a 5 
22 Delineante 2. a 5 
23 Listero 6 
2- Almacenero 6 
25 Vigi lante 6 

0 , Ordenanza 6 
27 Portero 6 
2 8 Telefonista 6 

29 A u x i l i a r administrat ivo 7 
3Q Aspirante administrat ivo 11 
3j A u x i l i a r t é cn i co 7 

32 Calcador 
33 Reproductor planos 7 

34 Capataz especialista 8 
3 5 Of ic ia l 1.a tallellr 8 
36 Oficia l 2. a taller 8 
37 Jefe de equipo 8 
3 8 Conductor de 1.a 8 
39 Especialista Q 

40 Capataz de peones 9 

41 Oficial 3 . a taller 9 
42 Conductor de 2. a 8 
43 P e ó n 10 
44 Pinche (16-17 años ) 11 
45 ap rend iz 3.° y 4." 11 
46 Botones 11 
47 Pinche (14-15 años ) 12 
48 Aprend iz 1.° y 2.° a ñ o . 12 
49 Botones (14-15 años ) - 12 
5Q Jefe o rgan izac ión 1.a 

5j Jefe o rgan izac ión 2. a 3 
5 2 Jecn ico o rgan i zac ión 1.a 5 
53 Técnico o rgan izac ión 2. a 5 
54 Camarera 6 
55 Aux i l i a r o rgan izac ión 
56 Cocinero 6 
5? escribiente taller 7 

3fc Aux i l i a r laboratorio 7 

Aspirante administrat ivo (14-15 
anos) 12 
Madr id , marzo 1980. 

A n t i g ü e d a d 

A ñ o Mes 

47.236 
33.824 
29.974 
21.294 
33.824 
23.184 
38.612 
33.824 
26.068 
23.184 
28.546 
26.068 
24.486 
18.382 
14.952 
18.382 
20.286 
16.898 
13.580 
21.294 
17.346 
15.484 
14.056 
14.056 
13.090 
14.056 
13.090 
13.580 

3.374 
2.416 
2.141 
1.521 
2.416 
1.656 
2.758 
2.416 
1.862 
1.656 
2.039 
1.862 
1.749 
1.313 
1.068 
1.313 
1.449 
1.207 

970 
1.521 
1.239 
1.106 
1.004 
1.004 

935 
1.004 

935 
970 

13.580 
13.580 
13.090 
17.402 
17.402 
14.868 
17.766 
15.946 
13.888 
14.924 
14.350 
14.070 
12.866 

970 
970 
935 

1.243 
1.243 
1.062 
1.269 
1.139 

992 
1.066 
1.025 
1.005 

919 

33.824 
28.980 
23.226 
16.030 
13.090 
13.580 
18.368 
13.090 
13.580 

2.416 
2.070 
1.659 
1.145 

935 
970 

1.312 
935 
970 

> i a T a PC 
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M l ° D E A S I S T E N C I A Y 
P U N T U A L I D A D 

_ a s ' s í e n c i a y puntualidad se 
os Ú • e f e c t i v a de trabajo, 

nicas excepciones siguien-

a) Ausencia motivada por cumplimien
to de servicio encomendado por- la E m 
presa. 

b) Ausencia con ¡motivo del ejercicio 
de cargo sindical . 

Todo trabajador que incurra en el mis
mo mes en tres faltas Injustificadas de 
asistencia *al trabajo, sean o no continuas, 

perderá , a u t o m á t camente todo el derecho 
a la pe rcepc ión del plus correspondiente 
al mes. x 

L a pe rcepc ión de este plus será d ismi
nuida por falta de puntualidad a u í o m á 
ticamente en dos horas del plus por cada 
media hora o f racción de retraso. E n cual
quier caso, la ausencia del puesto de tra
bajo sin permiso ni just i f icación se con
s ide ra rá como falta de puntualidad a es
tos efectos. 

Este plus queda excluido de cualquier 
c ó m p u t o para el salario profesional e i n 
dividual y, por lo tanto, no se t e n d r á en 
cuenta a efectos de salario hora para 
calcular el importe de horas extraordina
rias, n i para el cá lcu lo de otras primas, 
premios ni pluses. no se devenga rá ni in 
c r e m e n t a r á las gratificaciones de pagas ex
traordinarias. 
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P R E S T A C I O N E S C O M P L E M E N T A R Í A S 
D U R A N T E L A S I T U A C I O N L E G A L D E 
I N C A P A C I D A D L A B O R A L T R A N S I T O 
R I A D E R I V A D A D E E N F E R M E D A D 
C O M U N , A C C I D E N T E D E T R A B A J O 

Y E N F E R M E D A D P R O F E S I O N A L 

A ) E n los casos de incapacidad la
boral transitoria derivada de enfermedad 
c o m ú n y accidente de trabajo o enferme
dad profesional, debidamente acreditados 
con la baja extendida por los facultativos 
del S. O. E . o del Servicio M é d i c o de 
Empresa (Rég imen de Autoseguro de A c 
cidentes del Trabajo) respectivamente, la 
Empresa a b o n a r á al personal comprendi
do en el á m b i t o de apl icac ión del Conve
nio, hasta que se declare su invalidez pro
visional o permanente, la diferencia de 
importe entre la i n d e m n i z a c i ó n legal que 
corresponda y el 100 por 100 (cien por 
cien) de la r e t r i b u c i ó n neta que para la 
act ividad normal pudiera tener asignado 
su respectivo grado de va lorac ión , referi
da a la jornada normal ordinaria men
sual o su parte proporcional correspon
diente, por lo que se refiere a los con
ceptos de salario de cal if icación, an t igüe 
dad. P . A . M . E . y complemento familiar, 
con exc lus ión de cualquier otro concepto 
retr ibutivo. 

Para la pe rcepc ión del expresado com
plemento d e b e r á n seguirse inexcusable
mente las siguientes normas: 

1. L'a. not i f icac ión de la s i tuac ión de 
enfermedad d e b e r á hacerse al departa-
mente de personal o. en su defecto, al 
respectivo jefe de a d m i n i s t r a c i ó n de per
sonal, dentro de las ocho horas laborables 
siguientes a la no asistencia al trabajo. 
Los casos especiales de incumplimiento 
forzoso de esta cond ic ión se rán tenidos 
en cuenta. 

6. E l trabajador que durante las s i 
tuaciones de enfermedad o accidente pre
cisara, a cr i ter io de los facultativos co
rrespondientes, tratamiento domic i l ia r io , 
d e b e r á permanecer en su domic i l io , a no 
ser que deba ausentarse del mismo jus
tificadamente. E n este .caso, d e b e r á de
jar constancia por escrito de la d i r ecc ión 
del consultorio o donde haya acudido, y 
hora en que calcula e s t a r á de regreso. 

7. Durante el transcurso de la enfer
medad o accidente, el trabajador v e n d r á 
obligado a presentar puntualmente los co
rrespondientes partes de con f i rmac ión de 
incapacidad, expedidos por el facultativo 
de la Seguridad Social , o a someterse a los 
e x á m e n e s que se le ordenen en e! r ég imen 
de autoseguro de accidentes. 

8. Cuando el servicio m é d i c o o el fa
cultat ivo designado por la Empresa esti
men que no existe impedimento alguno 
para el reintegro del trabajador.a la ac
t ividad laboral, és te d e b e r á reincorporar
se seguidamente al trabajo. E n caso con
trario, pe rde rá todo derecho a la indem
nizac ión complementaria de la Empresa, 
sea cual fuere su s i tuac ión ante el Se
guro Obligatorio de Enfermedad. 

9. E n los casos en que el Sevicio M é -
dicho de la Empresa o el facultativo de
signado por la misma estimen la existen
cia de enfermedad o accidente s imula
dos, no se justifiquen las ausencias c o m 
probadas por los visitadores citados en 
la norma 5, o cuando el trabajador haya 
incumpl ido o impedido la observancia de 
las presentes normas, p e r d e r á el derecho 
a percibir la ayuda e c o n ó m i c a estableci
da. A estos efectos, se e n t e n d e r á en todo 
caso que los t r á m i t e s y requisitos esta
blecidos por las disposiciones legales re
guladoras de la Seguridad Social para las 
situaciones de incapacidad laboral tran
si toria son independientes de la aplica
c ión de las presentes normas. 

B) Estas- prestaciones- complementa
rias se d e s c o n t a r á n al mes siguiente con 
c a r á c t e r retroactivo al personal cuando 
del contro l diar io de absentismo resulte 
se haya producido un absentismo por en
fermedad y accidente que supere los por
centajes que para cada mes se seña len a 
c o n t i n u a c i ó n : noviembre, diciembre, ene
ro, febrero, 6 por 100 (seis por ciento); 
los restantes meses del a ñ o 5 por 100 
(cinco por ciento). ' » 

C) Las presentes ayudas, así como su 
regulac ión , sustituyen y anulan a las que 
ven ían rigiendo con anterioridad. 
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2. E l documento de baja del Seguro 
de Enfermedad d e b e r á obrar en poder del 
departamento de personal dentro del pla
zo s eña l ado en la norma anterior, o den
tro de los dos d ías siguientes, siemp-e que 
la haya precedido la c o m u n i c a c i ó n en la 
misma seña lada . 

3. N o t e n d r á n validez a dicho efecto 
las justificaciones de enfermedad exten
didas sobre volante o receta méd ica pa i -
t icular ; en todos los casos ú n i c a m e n t e 
s u r t i r á n efecto el citado documento de 
baja del Seguro Obligatorio de Enferme
dad, la just i f icación del Servicio Méd ico 
de la Empresa o la del facultativo desig
nado por esta ú l t ima . 

4. Si la Dirección de la Empresa lo 
estimare conveniente, el trabajador enfer
mo o accidentado d e b e r á someterse a exa
men del Servicio Méd ico de la misma o 
del facultativo designado por la misma, 
sea en el consultorio de la Empresa, sea 
en el propio domic i l io del trabajador. 

5. La Empresa queda facultada para 
designar la persona idónea al caso para 
efectuar las inspecciones que consideie 
oportunas, sin l ímite de n ú m e r o , con ob
jeto de verificar la realidad de la situa
c ión . Cuando la inspecc ión domici l ia r ia 
resulte de imposible cumplimiento por 
cambio no notificado de domic i l io con 
respecto al que conste en el departamen
to de personal, el trabajador p e r d e r á au
t o m á t i c a m e n t e el derecho a las presentes 
ayudas e c o n ó m i c a s . Es, por tanto, respon
sabilidad del trabajador la ac tua l izac ión 
de la señas de su domic i l io en su expe
diente personal mediante Ta entrega a d i 
cho departamento de Ta nota adecuada, 
de la que se da r á recibo. 

N O R M A S D E P R O C E D I M I E N T O S O 
B R E G A S T O S D E V I A J E Y D I E T A S 

A ) C o n ' c a r á c t e r previo a la in ic iac ión 
del viaje, d e b e r á obrar en poder de la 
d i r ecc ión de personal, la correspondiente 
sol ic i tud de permiso para la in ic iac ión de 1 

viaje, la cual d e b e r á ser expedida por la 
d i recc ión del interesado y supervisada por 
la d i recc ión general. 

B) La adqu i s i c ión de billetes e s t a r á 
centralizada en la sec re ta r í a de la direc
c ión general, donde se encuentran las nor
mas sobre ca tegor ía s y d e m á s detalles. • 

C) Final izado el viaje, d e b e r á presen
tarse en la d i r ecc ión de personal, dentro 
de las cuarenta y ocho horas siguientes 
a la llegada, si ello es posible, la corres
pondiente nota de gastos, formalizada en 
el impreso establecido por la c o m p a ñ í a 
a tal f in , la cual d e b e r á ser supervisada . 
por el director correspondiente, quien 
ind ica rá las posibles variaciones sobre el 
plan previsto y d a r á a las mismas su apro
bac ión o reparos. 

Si el viaje hubiera de prolongarse por 
un p e r í o d o superior a una semana, las 
notas de l iqu idac ión de gastos d e b e r á n 
enviarse semanalmente, siguiendo el pro
cedimiento del pá r r a fo anterior, a la d i 
recc ión de personal, quien o r d e n a r á las 
reposiciones oportunas sin perjuicio de la 
l iqu idac ión final que proceda. 

D) S i el desplazamiento se llevase a 
efecto en veh ícu lo propio, se a b o n a r á n los 
k i l ó m e t r o s , previa c o m p r o b a c i ó n del, re
corr ido en el plano oficial de carreteras, 
m á s un 5 por 100 de incremento sobre 
la totalidad del kilometraje, por el reco
rr ido que pueda efectuarse dentro de las 
poblaciones. 

E) Efectuadas las comproba 
oportunas, la d i r ecc ión de personal 
m u n i c a r á a la " 

c i o n e s 
co-

E c o n ó m i c a , el pago que 
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corresponda, para que pueda producirse 
el abono al interesado. 

E n el caso de directores, la hoja de 
gastos d e b e r á ser autorizada por el direc
tor general. 

Norma general. 
E l personal que por necesidades del 

"servic io o por orden de la c o m p a ñ í a ten
ga que efectuar viajes o desplazamientos 
a poblaciones dist intas de aquellas en las 
que radica el centro de trabajo o puesto 
habitual de destino, t e n d r á derecho a que 
se le abonen los gastos de l o c o m o c i ó n o 
a que se le proporc ionen los medios ade
cuados para el desplazamiento y al perc i 
bo de una dieta que le compense de. los 
gastos que se vio obl igado a efectuar. 

A l d i l igenciar la correspondiente hoja 
de gastos de viaje, el interesado d e b e r á 
adjuntar a la misma las facturas del ho
tel , as í como el recibo o factura por cual

quier gasto que haya realizado, como ta
xis, gasolina, invi taciones, etc. 

Dietas. 
E n lo que a dietas se refiere, hay que 

dis t inguir entre dos conceptos: 
a) Viajes al extranjero.—En este su

puesto se pe r c ib i r á , para todo el personal, 
la integridad 3e los gastos realizados, pre
v ia p r e s e n t a c i ó n y jus t i f i cac ión de los 
mismos y, esto muy importante, siempre 
que por parte de la S e c r e t a r í a de la d i 
r e c c i ó n general hayan sido efectuadas las 
reservas, tanto en el medio de transpor
te como del hotel , debido a las ó r d e n e s 
existentes en cuanto a c a t e g o r í a de los 
mismos. 

b) Viajes por territorio nacional.--Los 
importes asignados a las dietas comple
tas o parciales, así como el alojamiento 
y medio de transporte para las distintas 
c a t e g o r í a s , s e r án los s iguientes: 

9.000 K m . recorridos 

C a t e g o r í a 

Personal inc lu ido en los gra
dos 11 y 14 de la v a l o r a c i ó n 
de puestos de trabajo 

Personal inc lu ido entre los 
grados 8 al 12 inc lus ives . . . 

Personal inc lu ido entre los 
los grados 1 al 7 inclusives. 

t 
A l o j a  To ta l 

A l m u e r z o Cena miento dietas 

528 528 1.461 2.519 

528 528 1.120 2.376 

528 528 1.100 2.156 

Clase de 
transporte 

Aclaraciones. 
1. Durante el viaje se c o n s i d e r a r á co

mo jornada, a efectos de r e t r i b u c i ó n , la 
jornada laboral correspondiente, inc lu ida 
la r e c u p e r a c i ó n . 

2. L a Empresa t e n d r á la facultad de 
facili tar alojamiento y comida al perso
nal, en s u s t i t u c i ó n de l a dieta. 

3. N o se a d q u i r i r á derecho a dieta 
cuando la loca l idad a la que se v a y a a 
prestar eventualmente servicio , se encuen
tre o resulte ser la misma de la residen
cia del trabajador. 

4. H o r a s ext raordinar ias : 
4.1. E l personal que presta servicios 

en la c o m p a ñ í a como conductor , perc ib i 
rá como horas extras el exceso sobre la 
jornada laboral de aquellas horas en que 
vaya conduciendo un v e h í c u l o de la c o m 
pañ ía . 

4.2. Para el resto del personal se rá 
como sigue: 

E l d ía de la in i c i ac ión del viaje, as í co
mo el de la f ina l i zac ión del mismo, se 
t e n d r á n en duenta los excesos sobre el 
horar io de jornada que puedan produci r 
se, mot ivados por desplazamientos en co
che, av ión u o t ro medio de transporte 
cualquiera . 

Para el pago correspondiente a las ho
ras extras que por este concepto pudiera 
real.zarse, el d i rec tor del interesado de
b e r á cursar el opor tuno comunicado a la 
jefatura de personal del centro de tra
bajo en que e s t é n encuadrados, al objeto 
de que sean abonadas en n ó m i n a . 

5. Cuando se trate de desplazamien 
to de larga d u r a c i ó n , entendiendo por ta 
les los de d u r a c i ó n igual o superior a tres 
meses, se r e d u c i r á en un 33 por 100 el 
importe de las dietas, sin perjuicio de la 
facultad reconocida por la c o m p a ñ í a en 
el apartado 2. 

6. A efectos del devengo de dieta se 
c o n s i d e r a r á n ú n i c a m e n t e los desplazamien 
tos fuera de la residencia habitual del 
trabajador, c o n t a b i l i z á n d o s e el t iempo 
t ranscurr ido desde la salida de! trabajador 
de su centro de trabajo (entendiendo por 
tal el que figura en su contrato de t ra
bajo o en la correspondiente n o v a c i ó n , 
en su caso) o desde cualquier ot ro lugar 
autor izado por la c o m p a í a (vg. domic i 
l io) , hasta la llegada o regreso al mismo. 

E n consecuencia, pe rc ib i r á la parte de 
d eta correspondiente al a lmuerzo, cena 
o p e r n o c t a c i ó n , cuando el servic io tenga 
que realizarse fuera de la residencia ha
bi tua l . E n lo que respecta a comida o ce 
na, se o b s e r v a r á n las normas siguientes 

6.1. Si el regreso a M a d r i d o domi 
c i l i o part icular , se e fec túa antes de las 
quince horas, no se p e r c i b i r á dieta por 
serv ic io de comida , ya que se supone po 
d r á efectuarse la misma en el comedor de 
la f ac to r í a o en el d o m i c i l i o part icular 

6-2. Si la salida se e fec túa d e s p u é s de 
de las v e i n t i d ó s horas, no se p e r c i b i r á 
dieta por cena. 

6.3. S i el regreso se l leva a efecto an^ 
íes de las veint iuna horas, no se perc ib i 
rá dieta por cena. 

7. D a r á derecho al percibo de dieta 
completa la r ea l i zac ión de un servicio en 
las condiciones antedichas que obligue a l 
trabajador a comer, cenar o pernoctar 
fuera de su residencia habi tual . 

8. E n el concepto de p e r n o c t a c i ó n se 
incluye el coste del desayuno. 

9. Cuando resulte imprescindible efec
tuar comidas en el t ren u otro medio de 
l o c o m o c i ó n , sin que su precio se encuen
tre inc lu ido en el bi l lete, se a b o n a r á n los 
gastos producidos , previa p r e s e n t a c i ó n del 
justificante y p r o c e d i é n d o s e . en conse
cuencia, al impago de la dieta parcial que 
corresponda. 

10. Ouedan inc lu idos en el concepto 
de dieta, los p e q u e ñ o s gastos propios y 
posibles invi taciones, tales como cafés , 
refrescos, etc.. no a b o n á n d o s e cant idad 
alguna por dichos conceptos de varios. 

11. N o d e b e r á efectuarse d e d u c c i ó n 
alguna en las dietas aunque el interesado 
haya sido invi tado por a lgún representan
te, cliente, proveedor, etc., a comer, ce
nar u otro cualquier apartado, compen
sando de este modo los posibles gastos 
que puedan tenerse cuando sea él quien 
invi te . 

E n el caso de tener que invi tar a a l 
guien a comer, le se rá abonada la cant i 
dad correspondiente previa p r e s e n t a c i ó n 
y jus t i f i cac ión de los comprobantes co
rrespondientes y expos i c ión deta 11 a d a , 
junto con la a p r o b a c i ó n expresa de su 
di rec tor . 

12. Quedan excluidos de las dietas 
arr iba indicadas y, por lo tanto, se com
p e n s a r á n previa jus t i f i cac ión de los com
probantes corresoondicntes y expos i c ión 
detallada, los gastos realizados de c a r á c 
ter necesario como s o n : conferencias, te 
legramas, taxis, etc. 

Gastos de locomoción. 
Los gastos de l o c o m o c i ó n s e r á n a car

go de la c o m p a ñ í a , siempre que la per 
sona que viaje ut i l ice el transporte asig 
nado a su ca t ego r í a profesional, el cual 
se encuentra especificado en el cuadro ge
neral de dietas. 

E n el caso de que se autorice el viaje 
en coche propio , se a b o n a r á el mismo a 
r a z ó n de 10,50 pesetas por k i l ó m e t r o . 

Tr imest ra lmente se e f e c t u a r á una l i 
q u i d a c i ó n complementar ia , abonan d o s e 
as imismo la d i le renc ia hasta los importes 
por k i l ó m e t r o que a c o n t i n u a c i ó n se de
tallan, de acuerdo con el . n ú m e r o de k i 
l ó m e t r o s efectuados en el tr imestre trans
cur r ido . 

— Has ta 2.500 k i l ó m e t r o s en el t r i 
mestre, se a b o n a r á 1,50 pesetas adic iona
les por k i l ó m e t r o . 

— Desde 2.501 a 9.000 k i l ó m e t r o s en 
el tr imestre, se a b o n a r á el k i l ó m e t r o a 
r a z ó n de la siguiente f ó r m u l a : 

6.500 

— Desde 9.001 K m . en adelante, no 
se a b o n a r á cant idad alguna como comple
mento. 
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C O M E D O R L A B O R A L 

L a empresa fac i l i ta rá el servicio de co
medor, al precio de 25 pesetas (veint i
c inco pesetas) el ' cubierto para el perso
nal que desee ut i l izar lo por mot ivos de 
trabajo. 
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P R E S T A M O S 

A ) Préstamos en general.—Para sol i 
c i tar un p r é s t a m o se re l l ena rá el impre
so correspondiente. Posteriormente en el 
departamento de personal, previo aná l i s i s 
de las solici tudes presentadas, fines de la 
pe t i c ión , expediente personal, n ú m e r o de 
p r é s t a m o s concedidos anteriormente al 
pet ic ionario y m á r g e n e s de d i sponib i l idad 
e c o n ó m i c a , se c o n c e d e r á o d e n e g a r á el 
p r é s t a m o sol ic i tado, c o m u n i c á n d o s e al in 
teresado la dec i s ión final adoptada. 

De ser concedido, se suscribe el con 
trato de a m o r t i z a c i ó n correspondiente. 

Cantidades máximas que se conceden: 
Para v i v i e n d a : hasta 150.000 pesetas 
Para necesidades en general : hasta pe

setas 50.000. 
B) Préstamos para estudios. — Inde 

pendientemente de las asignaciones que 
la empresa tiene dedicadas al perfeccio
namiento de su personal, t a m b i é n dedica 
anualmente unas cantidades a becas para 
el personal de su plant i l la . 

Las normas de funcionamiento para po 
der optar a dichas becas son las siguien
tes : 

1. a P o d r á n optar por primera vez los 
trabajadores de " M o t o r Ibé r i ca , Sociedad 
A n ó n i m a " que vayan a in ic iar o prose
guir estudios que a juicio de la d i r e c c i ó n 
e s t én en coherencia con el objeto propio 
de la empresa, siendo igualmente indis
pensable para su c o n c e s i ó n el que a ju i 
c io de !a d i r e c c i ó n su s i t u a c i ó n e c o n ó m i 
ca no le permita afrontar d icho gasto. 

2. a P o d r á n optar por segunda vez v 
sucesivas, ¡os trabajadores que hayan apro 
bado el curso anterior y que los informes 
de la escuela, centro o universidad sean 
favorables durante el mismo. 
Cantidades a conceder: 

Serán aproximadamente del 50 por 100 
del importe de coste de m a t r í c u l a , men
sualidades y l ibros . 
Funcionamiento del préstamo: 

E l d inero se concede en concepto de 
p r é s t a m o s reintegrable, cuyo descuento 
mensual se paral iza hasta conocer los re
sultados de final de curso. Conoc idos los 
resultados finales, si é s t o s son favorables 
se cancela el p r é s t a m o , c o n s i d e r á n d o l o 
como "a fondo pe rd ido" ; caso de que 
sean desfavorables e imputables al traba
jador, las cantidades que le fueron pres
tadas c o m e n z a r á n a ser reintegradas en 
las condiciones pactadas y siguiendo la 
norma de cualquier p r é s t a m o reintegrab' 
Presentación de solicitudes: 

E n el departamento de personal y du 
rante el mes de septiembre. 

X 1,50 X K m . r eco r rdos 

b) Sol ic i t a r lo de la Junta de la Fun
d a c i ó n en el impreso redactado al efecto. 

c) Jubilarse, precisamente, a los se
senta y c inco a ñ o s de edad. 

A r t . 4. E l consejo de admin i s t r ac ión 
de " M o t o r I b é r i c a " p o d r á ampliar, P ° r 

propia in ic ia t iva , en casos excepcionales, 
el l ím i t e de edad s e ñ a l a d o en el aparta
do c) del a r t í c u l o anterior, por el P l a ^ ° 
que considere opor tuno. A l t é r m i n o de 
de d icho plazo se e s t a r á a lo dispuesto en 
el a r t í c u l o anterior, s in otra modif icación 
q u e la de sumar los sesenta y c inco ano 
de edad al t iempo de a m p l i a c i ó n . 

A r t . 5. E ! sobrepasar en m á s de trein
ta d í a s la edad de sesenta y c inco años^ 
o en los casos contemplados en el a r t l c U ' 
l o anterior, el p lazo de a m p l i a c i ó n , si 
haber sol ic i tado el beneficio de mejora u 
jub i l ac ión , se c o n s i d e r a r á como renunci 
defini t iva a d icho beneficio. 

A r t . 6. A part ir de los sesenta y naSj 
- los sesenta y cinco, a ñ o s , el PerS°n?e 

p o d r á sol ic i tar acogerse al beneficio 
mejora de j ub i l a c ión . L a Junta de la F l , n * 
d a c i ó n Labora l e s t u d i a r á individualmen 
cada caso, y en el s u D u e s t o de a c e p t a r ^ 
p r e s e n t a r á en el plazo de un mes- de: i —— — —- j — — _fj 
la fecha la so l ic i tud , las condiciones ^ 
las que p o d r í a ser concedido el refe r i 

beneficio. 
A r t . 7. Las personas acogidas al be 

f icio de mejora de jub i l ac ión , lo VQt°1 

r án hasta el momento de su
 i a l l e C 1Ti«0-

to. La Jun;? de la F u n d a c i ó n Labora l W 
tor I b é r i c a " , n o d r á sol ic i tar cuando lo 
t ime opor tuno, la p r e s e n t a c i ó n del cer 
cado de v ida . j u . 

A r t . 8. L ! pago de las mejoras de ) 
b i l ac ión se efectuar- en cuenta banca ^ * 
si bien el benefic: • p o d r á solicitar 
zonadamente otra \.-v o lugar de Pa> ' 

A r t . 9. Las mejorar, de jubi lación 
d i v i d i r á n en 14 partes igu.ues que se a ^ _ 
n a r á n cada una de ellas por meses na 
rales vencidos y las otras dos en ! o S _ 
ses de jul io y dic iembre de cada a r ° ' v : . 

A r t . 10. Las percepciones que sei v 
de base para el c á l c u l o de las m ' 
anuales de jub i l ac ión s e r á n las cor 

pondientes a los doce meses anten 
en r ég imen de trabajo normal , en el ^ 
el beneficiario opte por acogerse a 
beneficios de jub i l ac ión a q u í reglan 
tados. r . 

A r t . 11. Pa ra el c á l cu lo de dichas P 

ran 
ras an 

des percibidas en concepto de P r e m i ° 
plus de asistencias y puntual idad, P Q . 
de v i n c u l a c i ó n o a n t i g ü e d a d , b o n O S ' f a r n i ' 
t e c c i ó n a la famil ia y antiguo P l u S . . 0 e-
í:„_ .... _ i Aa t r ába los r 

A N E X O 1 1 

R E G L A S P A R A E L B E N E F I C I O D E 
M E J O R A D E J U B I L A C I O N D E L A 
F U N D A C I O N L A B O R A L D E " M O T O R 

I B E R I C A " , D E A P L I C A C I O N 
A M A D R I D 

A i t . 1. A l amparo de lo dispuesto en 
el a r t í c u l o 44 del reglamento de la Fun
d a c i ó n Labora l de " M o t o r I b é r i c a " , se 
establece el beneficio de mejora de jub i 
l ac ión para todo el personal de " M o t o r 
I b é r i c a " , en la forma y con las cond 
ciones que figuran en las presentes re
glas. 

A r t . 2. Anualmente , en el primer d ía 
hábi l del a ñ o y siempre que las dispo
nibi l idades de la F u n d a c i ó n Laboral de 
" M o t o r I b é r i c a " lo permitan, se comuni 
ca rá al personal de la c o m p a ñ í a la posi
b i l idad de acogerse voluntariamente a los 
beneficios de mejora de jub i lac ión que se 
reglamentan. 

A r t . 3. Para poder acogerse a d icho 
beneficio se rá prec iso : 

a) Ser trabajador de " M o t o r Ibér ica 

l iar , horas extras y pluses de traba)" 3 

nosos, t óx i cos y peligrosos. . ¿e 
A r t . 12. L a base para el c á l c u i ^ g , 

las mejoras de j ub i l ac ión se rá siemp 
de las percepciones netas. , J £ la 

A r t . 13. L a mejora de jubi lac ión o ^ , 
u n d a c i ó n Labora l " M o t o r Ibér ica • ¿ e 

s i s t i rá en cada caso en el 25 por ¿ 0 

las percepciones, calculadas de a° f C . 
con los a r t í c u l o s 10, 11 y 12 de esta s 

glas, e incrementadas en todos los . 
en 25.000 pesetas (veint ic inco m l 1 , ¿ n t a -
tas) anuales netas. Las mejoras vo 
rias de jub i l ac ión contenidas en es n 

glamento, q u e d a r í a n total o P a r C I * a ' d * 
te s in efecto en cada caso, s i , s U * \ ef 
con las prestaciones oficiales de v e , c ' su
cediesen del total de la cantidad Q u ^ 
ve de base para el c á l cu lo de dicha 
joras voluntarias . t 0 i r 

A r t . 14. Las decisiones sobre e s0(i 
tenido e i n t e r p r e t a c i ó n de estas r e g • ¿ r í l o 
de competencia -de la junta de go ' ^é' 
de la F u n d a c i ó n Labora l de " M o t ' 0

 d e 

r i ca" , que r e s o l v e r á en plazo r n a X 1

) d ¡ i : r ^ 
un mes las reclamaciones que P l ^ e p l 
presentar los interesados-, sin 0 l , e , n

: 

otro recurso que el de la r e p o s i c i 0 . o a' 
la propia Junta de la F u n d a c i ó n 
de " M o t o r I b é r i c a " . , -717> 

(G. C - l J l 

A Y U N T A M I E N T O S 
A L C O B E N D A S . Q d«l 

A los efectos de los a r t í c u l o s ^ , 9 ¿1 
Reglamento de 30 de noviembre ^ ^ 
y 4."-4 de la I n s t r u c c i ó n d e ¿ ¡ s p u e S 

zo de 1961, y conforme a lo 
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U r r j a n a ^ a s m u n i c i P a l e s d e Pol icía ! sujeción a las normas que se detallan 
qu e | Q

 d e esta localidad, se hace públ ico ¡ c o n t i n u a c i ó n : 
' aciona S ? n o r e s ° i u e a c o n t i n u a c i ó n se re-
tura P " n s o l i c i t a d o licencia de aper-
las en este Ayuntamiento para instalar 

A u 

•actividades siguientes: 
• Derly, s. A . " . — E labo rac ión produc

es para p e r f u m e r í a . — P a s e o de la Indus-
l a ; sin n ú m e r o . — E x p e d i e n t e 1.020. 

Aboy, S. A . " . — S a ! a de bingo.—Calle 
c nJPecinado, 4.—Expediente 1.026. 
r> , a Nieves R o d r í g u e z Moste i ro . — 

roguería- l ibrer ía-papeler ía . — Calle del 
*uce, 7 . -Exped i en t e 1.018. 
to- N a t a I i o V á z q u e z Taboada 
0 ^ r v i c i c de a l imen tac ión . — Calle del 
d ° l s P o Eijo Garay, n ú m e r o 10.—Exp 
WCttte 1.023. 

ció i é s M o k a l u x , S. L . " . — Torrefac 
Tes n C a f é a m p l i a c i ó n ) . — C a l l e de To 
te i A ? U E V E D C ' s i n n ú m e r o . — Expedí 1.U24. 

n a ? 0 l n u n i d a d de Propietarios " L a Baleo 
de ?n A 1 G o l f " — D o s tanques de G . L . P 
que 0 0 l i t r o s ' c/u. — Paseo de la M a r 

esa V i - • • V a | e i a » d e A I d a m a , sin n ú m e r o . " L a 
D 0 n , " ^ E x P e d ' e n t e 1.01" 

d e gasól a - S a n z A m o r o s 

AltoT^o C " d e 7 - 5 0 0 ' ¡ t r o s . — C a m i n o 
Tanque 
Camino 

Expediente \ e r o i .wT , a S ' 1 9 L 

b r i e ^ ' e r d o ^ y M a r t í n e z , S. A . " . - Fá -
s é A r t p a r t l C U , o s d e fon taner í a . — San 

Í O „1-022. ' 1 9 - ~ Expediente n ú m e -

í k ¿ . ° ^ * » S - A - " - — Taller de artes grá 
r ° 6 . ^ F v

, l e d e Francisco Gervás . n ú m e 
& o n í r : P e d l e n t e 1.019. 

de V d i H l g ' ' n i o Gonzá lez Sánch Ta-
P'nterfa p a r a _ c i o n e s herramientas de car 
^ d i e n 

¡? S e r c ión * z d í a s - a contar desde la 

D e d i en te~ d e l T a , ° ' n " m e r o 4 - — 
Que up v 

plazo H r ^ ; a c e . ! a b e r a f i n d e 

que en 
1 C L A L dp i 6 S t e E D I C T O E N E L B O I - E T I N 

S e las oh Provincia , puedan formu 
En A I ^ S e r v a c i o n e s pertinentes. 

: l AlcalS e , ° ; d a s ' a 12 de abril de 1980 
3

 : a , d * " ( i S a d o ) . 
040) (O.—34.561) 

En ^pecial de urbanismo 
3 ' 0 s e f e ^ r e t a , r í a d e e s t a C o r p o r a c i ó n , 

cuvnc , C " , 1 W p a r a e l ejercicio de 
8 ? S o s está p r e s u P u e s t o s de gastos e i n -
' ° 4 -000 n , V e ' a d o s en la cuan t í a de 

H é V C ' e C t o s d e l a r t « ' cu lo 682 de la Lev 
Púb]¡CQ e n Loca l , se halla expuesto al 
Pecia] A e x Ped ien te de Presupuesto es 
'9^0 * urbanismo para el ejercicio d 
"̂es ' 

'as C 0 l j T . u . Pesetas, aprobado conforme a 
l o 681 j I C Í 0 n e s prescritas en el a r t í cu -
•1 artfr f l a , e y d e Rég imen Local y en 
C i e n d a s T 1 8 8 d e ] Reglamento de H a -
2 1 d e J - ° c a l e s , por acuerdo de Pleno de 

L marzo de 1980. 

na l a ! n t eresados le g í t imos oue mencic-
u c u l 0 6OVT d e R é g i m e n Local ' en su ar-
' n d i C a , 8 j 5 ' y conforme a las causas que 

^rán a

f

 m i s m a L e y en el a r t í cu lo 684, 
^ ü i e c i 0 n

 0 r r r >ular sus reclamaciones con 
n t i n i . ^ a - ] a s normas que se detallan a 

bil e azo de a d m i s i ó n : Quince d ías ha-

p od r 

QQ 

b ^ 1 - de ] a

e S t e a n u n c i o en e! B O L E T Í N 
siguiente a la fecha de 

0 fieina 
o\ 0 LVio„„ Vf P re sen t ac ión : Corpora-

C > a S 7 ¿ e Hacienda. 
b 8 a c , ó n H t t e e ] < í u e s c reclama: 

íl A l C o b

 H a e i e n d a . 
í ' c a lde e

í i d a s - a 24 de marzo de 1980. 
Í F i r m a d o ) . 

4.085) (O.—34.585) 

£ n , * p " e « o especial de la guarde 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince días hí 
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserc ión de este anuncio en ei B O L E T Í N 
O I - I C I A I . de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Corpora
ción o Delegación de Hacienda. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Delegación de Hacienda. 

E n Alcobendas, a 24 de marzo de 1980. 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C—4.087) (O.—34.587) 

Se 
¿e* ¿ 0 s e f e c t o 1 3 / 1 3 d e e s t a C o r p o r a c i ó n . 
Püb]- 8'rnen T a r t ' ' c u l o 682 de la Ley 
r-eei^° el p v S 3 ' - se halla expuesto al *c'a| H ^ x P e d i e i resupuesto es-

1 guarder ía munic ipal para él 
cuvos presupuestos ce 

C U a r n í a V n - r e s o s es tán nivelado? en j a 
.000 pesetas, aprooauu 

anícni 3 l a s condiciones prescritas en 
? V en 6 8 1 d e l a lev de Rég imen L b -
S Hao; e l a r t í c u l o 188 del Reglamento 

l e % ni ^ Locales, 
por acuerdo de 

n l ° s int d e marzo de 1980. 
J? la , " t e r e s a d o s leg í t imos que mencic-
' c u l 0 6 R

y d e Rég imen Loca l en su ar-
í ? i c a la y c ° n f o r m e a las causas que 
^ á n f

 m ' s m a Ley en el a r t í c u l o 684. 
a m u l a r sus reclamaciones con 

presupuesto del. polideportivo municipal 
E n la Secre ta r ía de esta Corpo rac ión , 

y a los efectos del a r t í cu lo 682 de la Ley 
de Régimen Loca l , se halla expuesto al 
púb l i co el expediente de Presupuesto es
pecial del polideportivo municipal para el 
ejercicio de 1980, cuyos presupuestos de 
gastos e ingresos es tán nivelados en la 
c u a n t í a de 28.657.440 pesetas, aprobado 
conforme a las condiciones prescritas en 
el a r t í cu lo 681 de la ley de Régimen L o 
cal y en el a r t í cu lo 188 del Reglamento 
de Haciendas Locales, por acuerdo de 
Pleno de 21 de marzo de 1980. 

Los interesados legí t imos que mencio
na la ley de Rég imen Loca l en su ar
t í cu lo 683, y conforme a las causas que 
indica la misma Ley en el a r t í cu lo 684. 
p o d r á n formular sus reclamaciones con 
sujeción a las normas que se detallan a 
c o n t i n u a c i ó n : 

a) Plazo de admis ión : Quince días há
biles, a part ir del siguiente a la fecha de 
inserc ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Corpora
ción o Delegación de Hacienda. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Delegación de Hacienda. 

E n Alcobendas, a 24 de marzo de 1980. 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 0 8 8 ) (O.—34.588) 

Presupuesto ordinario 
E n la Secre ta r í a de esta Corpo rac ión , 

y a los efectos del a r t í cu lo 682 de !a ley 
de Régimen Local , se halla expuesto al 
púb l ico el expediente de Presupuesto or
dinario para el ejercicio de 1980, cuyos 
presupuestos de gasto e ingresos es tán 
nivelados en la cuan t í a de 425.000.000 de 
pesetas, aprobado conforme a las condi
ciones prescritas en el a r t í cu lo 681 de 
la ley de Rég imen Local y en el a r t í cu 
lo 188 del Reglamento de Haciendas L o 
cales, por acuerdo de Pleno de 21 de 
marzo de 1980. 

Los interesados legí t imos que mencio
na la \ey de Régimen Local en su a r t í cu
lo 683, y conforme a las causas que in 
dica la misma Ley en el a r t í cu lo 684, po
d r á n formular sus reclamaciones con su
jeción a las normas que se detallan a 
c o n t i n u a c i ó n : 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince d ías há
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserc ión de este anuncio en el B O L E T I N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Corpora
ción o Delegación de Hacienda. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Delegación de Hacienda. 

E n Alcobendas, a 24 de marzo de 1980. 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 0 8 6 ) (O.—34.586) 

V I L L A M A N T A 
Presupuesto ordinario 

En la Secre ta r í a de esta Corpo rac ión , 
y a los efectos del a r t í cu lo 682 de la ley 
de Régimen Loca l , se halla expuesto al 
púb l i co el expediente de Presupuesto or
dinario para el ejercicio de 1980. cuyos 
presupuestos de gastos e ingresos es tán 
nivelados en la cuan t ía de 8.441.699 
pesetas, aprobado conforme a las condi
ciones prescritas en el a r t í cu lo 68 1 de 
la lev de Régimen Local y en el a r t í c r -
o 188 del Reglamento de Haciendas L o 

cales, por acuerdo del Ayuntamiento Ple
no, por unanimidad. 

Los interesados legí t imos que mencio
na la ley de Régimen Local en su a r t í cu-
o 683. y conforme a las causas que in 

dica la misma Ley en el a r t í c e l o 684, po
d r á n formular sus reclamaciones con su
jeción a las normas que se detallan a 
c o n t i n u a c i ó n : 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince días há
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inse rc ión de este anuncio en e! B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Corpora
ción o Delegación de Hacienda. 

c) Organisnro ante e! que se reclama: 
Delegación de Hacienda. 

En Vi l lamanta , a 19 de abri l de i980 
E l Alca lde , Mar iano N ú ñ e z F e r n á n d e z 
(G. C — 4 . 0 4 9 ) (O.—34.570) 

C O S L A D A 
E l Ayuntamiento de Coslada, en se 

s ión ordinaria celebrada el d ía 15 de abri l 
de 1980, a c o r d ó aprobar el contrato de 
p r é s t a m o con el Banco de C r é d i t o Local 
de España , para dotar la segunda fase 
de ejecución del Presupuesto extraordi
nario n ú m e r o 5, de los de este Ayun ta 
miento, destinado a la rea l izac ión del 
Plan de obras municipales de 1978. 

Las ca rac te r í s t i cas principales del mis
mo son las siguientes: 

a) Importe del c r é d i t o : 40.000.000 de 
pesetas. 

b) I n t e r é s del mismo: E l 11 por 100 
c) Comis ión general: E l 0,20 por 100. 
d) Pe r íodo de a m o r t i z a c i ó n : E n once 

a ñ o s , a partir del transcurso de un a ñ o 
del primer vencimiento inmediato ante
r ior a la fecha en que se formalice el con 
trato, o antes de agotarse el c r é d i t o con 
cedido o terminarse las obras proyecta
das. 

e) G a r a n t í a s del p r é s t a m o : L a C o n 
t r i buc ión Terr i tor ia l Urbana. 

L o que se hace públ ico mediante el 
presente edicto para general conocimien 
to, en cumplimiento de lo establecido en 
el a r t í cu lo 284 del Reglamento de Hacien 
das Locales, advirt iendo que el exnedien 
te es ta rá de manifiesto durante quince 
d ías hábi les , contados a part ir del siguien
te al de la fecha de pub l icac ión de este 
anuncio en el B o u m N O F I C T A I . de la pro
vincia, en la Sec re ta r í a Munic ipa l , de nue
ve a catorce horas. 

Coslada, a 16 de abril de 1980.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C — 4 . 0 4 1 ) (O.—34.562) 

Por parte de don José Díaz Bachil ler 
se ha solicitado licencia para sa lchicher ía , 
en puesto 23 de galería de a l i m e n t a c i ó n , 
en la manzana n ú m e r o 11 del Po l ígono 
"Valleaguado". de esta municipal idad. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de aue quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r ía del Avuntamiento. 

Coslada. a 14 de abril de 1 9 8 0 . — E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 3 6 ) (O.—34.613) 

Por parte de don Florencio del M o r a l 
Espinosa se ha so' ic ' tado licencia para 
pescader ía , en puestos 41 y 42. galería 
de a l imen tac ión , en la manzana n ú m . 11 
del Po l ígono "Valleaguado". de esta m u 
nicipalidad. 

L o qne se hace públ ico para general 
conocimiento y al ob'eto de aue quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez días , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r í a del Avuntamiento. 

Coslada. a 14 de abril de 1980 .— E ' 
Alcalde (Firmado). 

ÍG. C—4.137) fO.—34.614) 
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Por parte de d o ñ a Mar ía Josefa M u 
ñoz Gallego se ha solicitado licencia pa
ra aves, huevos, caza v productos lác teos , 
en la manzana n ú m e r o 12 del Po l ígono 
'Valleacuado". local 103 '11, de esta mu

nicipal idad. 
L o que se hace púb l i co para eeneral 

conocimiento y al obieto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no

viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Sec re ta r í a del Ayuntamiento 

Coslada, a 14 de abri l de 1980. — E l 
Alca lde (Firmado). 

(C> C—4.138) O.—34.615) 

Por parte de don Rafael Lesmes B a -
tres se ha solicitado licencia para aves 
y huevos, en puesto n ú m e r o 40. galer ía 
de a l imen tac ión , en la manzana n ú m . 11 
del Po l ígono "Valleaguado". de esta mu
nicipalidad. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la act ividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con 1c dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r ía del Ayuntamiento. 

Coslada. a 14 de abri l de 1980 .— E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 3 9 ) (O.—34.616) 

Por parte de don Albe r to Lesmes B a -
tres se ha solicitado licencia para aves y 
huevos, en el puesto 24 de galería de a l i 
m e n t a c i ó n , en la manzana n ú m e r o 11 del 
Po l ígono "Valleaguado", de esta munic i 
palidad. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún m o d o r 

por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la Sec re ta r í a del Ayuntamiento. 

Coslada, a 14 de abril de 1980 .— E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 4 0 ) (O.—34.617) 

Por parte de don A n t o n i o Aranzueque 
C h a c ó n se ha solici tado l icencia para pes
cader ía , en puesto 7, galer ía de alimenta
c ión, en la manzana n ú m e r o 11 del Po
l ígono "Valleaguado". de esta munic ipa
l idad. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961. mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r í a del Ayuntamiento. 

Coslada. a 15 de abri l de 1980.— E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 3 2 ) (O.—34.609) 

Por parte de don Eusebio Santamera 
Guijarro se ha solici tado licencia para 
autoservicio de a l imen tac ión , en puesto 
n ú m e r o 5, galería de a l imen tac ión , en la 
manzana n ú m e r o 11 del Po l ígono " V a 
lleaguado", de esta municipal idad. 

L o que sc hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961. mediante escrito a pre
sentar en la Secre ta r í a del Ayuntamiento. 

Coslada. a 15 de abri l de 1980. — E l 
Alcalde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 3 3 ) (O.—34.610) 

Por parte de d o ñ a Mar ía Garc ía Sáez 
se ha solicitado l icencia nara venta de 
aves, huevos, caza y productos lác teos , 
en el puesto 57, galería de a l imen tac ión , 
en 'a manzana n ú m e r o 1 1 de' Po l ígono 
"Valleaguado". de esta municipal idad. 

L o , que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al obieto de oue quienes 
se consideren afectados de a W m modo 
por la actividad que se pretende estab'e-
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de die^ d ías , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 196). mediante escrito a pre
sentar en la Sec re ta r í a del Ayuntamiento. 

Coslada, a 15 de abri l de 1980 .— E l 
Alca lde (Firmado). 

(G. C — 4 . 1 3 4 ) (O.—34.611) 
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P o r parte de d o ñ a C o n c e p c i ó n M á x i m a 
Jurado Jurado de las Flores se ha s o l i c i 
tado l icencia para d r o g u e r í a - p e r f u m e r í a , 
en el puesto 43 de la galer ía de aumen
t a c i ó n , en la manzana n ú m e r o 1L del 
P o l í g o n o "Val leaguado" . de esta munici-* 
pal idad. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento y al cbjeto de que. quienes 
se consideren afectados de a lgún modo 
por la act ividad que se pretende estab'e-
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d í a s , 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar, en la S e c r e t a r í a del Ayuntamien to . 

Coslada, a 15 de abr i l de 1 9 8 0 . — E l 
A l c a l d e (F i rmado) . 

(G. C — 4 . 1 3 5 ) (O.—34.612) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 

J u z g a d o s d e P r i m e r a 
I ns tanc ia 

J U Z G A D O N U M E R O 18 

E D I C T O 

Por el presente se hace p ú b l i c o , para 
dar cumpl imiento a lo acordado por el 
i l u s t r í s i m o s e ñ o r Magis t rado-Juez del Juz
gado de primera instancia n ú m e r o d iec i 
ocho de los de M a d r i d , que en los autos 
de ju ic io ejecutivo n ú m e r o ciento c in 
cuenta y tres de m i l novecientos se
tenta y nueve-B, promovidos por el P r o 
curador don Luis P iñe i r a de la Sierra, en 
r e p r e s e n t a c i ó n de "Renau l t F inanc iac io 
nes, S. A . " ( R E N A L T F I ) , contra " Juven-
t ino Bravo, S. A . " , que tuvo su ú l t i m o 
d o m i c i l i o en M a d r i d , L a Bañeza , doce-
posterior, cuyo actual paradero se desco
noce, sobre r e c l a m a c i ó n de veint iocho 
m i l doscientas noventa y seis pesetas de 
pr inc ipal y treinta y - un m i l doscientas 
cincuenta y c inco pesetas para intereses, 
gastos y costas, por providencia de esta 
fecha y s in previo requerimiento de pago 
se ha acordado el embargo del "auto
móvi l marca "Renau l t 5 - T S C " , m a t r í c u l a 
M - 0 3 5 8 - C J " , como de la propiedad de d i 
cha entidad, y se-«ha acordado as imismo 
verificar la c i t ac ión de remate por medio 
del presente edicto, en la forma preve
nida por el a r t í c u l o doscientos sesenta y 
nueve de la ley de Enju ic iamiento C i v i l , 
en re lac ión con lo preceptuado en el ar
t í c u l o m i l cuatrocientos sesenta de d i 
cho Cuerpo legal, c o n c e d i é n d o s e al re
presentante legal de la mencionada enti
dad demandada "Juvent ino Bravo , Socie
dad A n ó n i m a " , el t é r m i n o de tres d í a s , 
siguientes a la p u b l i c a c i ó n del presente 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta prov inc ia , 
para que comparezca en d icho Juzgado 
a oponerse a la e j ecuc ión despachada, en 
forma legal si lo estima procedente; aper
c i b i é n d o l e que, en otro caso, se le decla
r a r á en rebe ld ía y le -parará el perjuicio 
a que hubiere lugar, y se le hace saber 
al p ropio t iempo que las copias de la de
manda y las de los documentos presen
tados se hallan a su d i spos i c ión en d 'cho 
Juzgado. 

M a d r i d , a once de febrero de m i l no- 1 

vecientos ochenta. — E l Secretario (F i r 
mado). 

(A.—24.385) 

J U Z G A D O N U M E R O 18 

E D I C T O 

D o n Eduardo F e r n á n d e z - C i d de Temes, 
Magis t rado - Juez de pr imera instancia 
n ú m e r o dieciocho de M a d r i d . 
Hago saber: Que bajo el n ú m e r o tres

cientos c inco de m i l novecientos ochen-
ta-T se ha incoado por este Juzgado ex
pediente, teniendo por sol ic i tada la de
c l a r a c i ó n del estado de s u s p e n s i ó n de pa
gos de "Tregar, A u x i l i a r de la Cons t ruc 
c ión . S. A . " , domic i l i ada en M a d r i d , ca
lle de M a r í a de M o l i n a , n ú m e r o doce, 
tercero derecha; y quedan intervenidas 
todas sus operaciones. H a b i é n d o s e n o m 
brado Interventores al mayor acreedor 
Caja de A h o r r o s y M o n t e de Piedad de 
M a d r i d y a los Profesores Mercant i les 
don José Manue l Ga rc í a C o l o m e r y don 
Juan T o m á s A n g e l M o r a n E c h e v a r r í a . 

L o que se hace p ú b l i c o conforme dis
pone la ley de S u s p e n s i ó n de Pagos de 

ve in t i sé i s de ju l io de m i l novecientos 
v e i n t i d ó s . 

D a d o en M a d r i d , a veinte de febrero de 
m i l novecientos ochenta. — E l Secreta
r io (F i rmado) . — E l Magis t rado-Juez de 
pr imera instancia (Firmado) . 

" ( A — 2 4 . 3 8 6 ) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 

E D I C T O 

D o n A n t o n i o Gugl ie r i V á z q u e z , Juez de 
pr imera instancia de San Lorenzo del 
Escor ia l y su part ido, 
Hace saber: Que en este Juzgado pen

den autos de mayor c u a n t í a , bajo el n ú 
mero ciento cincuenta y uno de m i l no
vecientos setenta y nueve, p romovidos 
por el Procurador don A n t o n i o de Be
ni to M a r t í n , en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n 
de "Finavent . S. A . " , cont ra don Rafael 
L o r r i o Ortega y don Pau l ino L o r r i o O r 
tega, declarados rebeldes, sobre reclama
c ión de cantidad ( c u a n t í a c inco mil lones 
trescientas m i l doscientas once pesetas), 
en los que, y por providencia del d ía de la 
fecha se ha acordado l ibrar el presente 
edijcto a fin de que por el mismo se not if i 
que a d o ñ a Mat i lde A l v a r a d o Cabrejas, con 
d o m i c i l i o desconocido, esposa de don Pau 
l ino L o r r i o Ortega, as imismo con d o m i c i 
l io desconocido, l a existencia de los pre
sentes autos y que en los mismos se ha 
trabado embargo sobre el local de v iv ien
da, planta baja, de la calle de Jorge Juan, 
n ú m e r o ochenta y dos, bajo derecha, de 
M a d r i d , que consti tuye la finca registral 
n ú m e r o treinta m i l setecientos cuarenta 
y ocho del Registro de la Propiedad n ú 
mero dos de M a d r i d , a los efectos del 
a r t í c u l o ciento cuarenta y cuatro del Re
glamento de la ley Hipo teca r i a . 

Dado en San L o r e n z o del Escor i a l , a 
siete de febrero de m i l novecientos ochen
t a . — E l Secretario (Fi rmado) . — E l Juez 
de pr imera instancia (Fi rmado) . 

( A . — 2 4 . 3 5 9 ) 

J u z g a d o s de Dist r i to 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

E D I C T O 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos de proceso de c o g n i c i ó n 
seguidos en este Juzgado con el n ú m e r o 
ciento sesenta y dos de m i l novecientos 
setenta y dos. a instancia de don Just inia-
no A l v a r e z M o n t e r o , representante legal 
de la C o m u n i d a d de Propietar ios de la 
casa n ú m e r o cuarenta y tres de la calle 
de A n t o n i o V i c e n t . de M a d r i d , represen
tado por el P rocurador don Fel ipe Ramos 
Cea, contra don C á n d i d o Grac ia Pardo, 
sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad, se halla 
el p r o v e í d o que li teralmente dice a s í : 

Providencia 

Juez, s e ñ o r C a s a n o v a . — M a d r i d , ve in t i 
nueve de mayo de m i l novecientos seten
ta y nueve.—Dada cuenta, anterior escri
to, quede un ido a los autos de su r a z ó n , 
t e n i é n d o s e por hechas las manifestacio
nes contenidas en el m i s m o ; de confor
midad con lo interesado por la parte ac-
tora, y siendo firme la sentencia dictada 
en los presentes autos, p r o c é d a s e a su 
e j ecuc ión por la vía de apremio, y tam
bién de conformidad con lo interesado 
por la parte actora, se declara embarga
do en los presentes autos y a las resul
tas de los mismos, el piso designado por 
la parte actora, y que es el s iguiente: 
" P i s o pr imero izquierda de la finca n ú 
mero 43 de la calle de A n t o n i o V icen t , 
de esta capi tal . E s t á situado en la pr imera 
planta del edif icio, a la izquierda del piso 
centro, y consta de v e s t í b u l o , comedor , 
cocina y cuarto de b a ñ o y tres dormi to 
rios. L i n d a : por su frente, meseta y caja 
de escalera; derecha, entrando, con el 
piso centro y casa n ú m e r o 35 de la calle 
A n t o n i o V i c e n t ; izquierda , con la facha
da sobre la nave indus t r i a l " . "F igu ra ins
cr i to en el Regis t ro de la Propiedad n ú 
mero cuatro de los de esta capital , al 
tomo 1.637 del archivo, l i b ro 2 5 5 de l a 
secc ión tercera, fol io 4 1 , finca n ú m e r o 
9 . 1 2 4 , i n s c r i p c i ó n segunda de compraven
ta" , cuya traba responde para cubr i r las 
sumas del pr incipal reclamado en estos 
autos y a que fué condenado el deman
dado en los mismos, ascendente a la can
t idad de diecinueve m i l novecientas t re in

ta y ocho pesetas con catorce c é n t i m o s 
' —19.938,14 pesetas—, con m á s la suma 
! de veinte m i l pesetas —20.000 pesetas—, 
; que, de conformidad con lo interesado 
i por lá parte actora, y s in perjuicio, se 
j presupuestan para intereses legales, cos-

tas y gastos; y de conformidad con l o 
interesado por la parte actora, de hal lar
se el demandado declarado en rebe ld í a , 
as í como de encontrarse en ignorado pa
radero, s e g ú n consta en autos, hágase sa
ber el contenido del presente p r o v e í d o a l 
demandado por medio de edictos, que se 
fijarán en el t a b l ó n de anuncios de este 
Juzgado un ejemplar y o t ro se e n t r e g a r á 
al actor para su i n s e r c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta p rov inc ia . — T a m b i é n de 
conformidad con lo interesado por la 
parte actora, y para darse cumpl imiento 
a lo preceptuado en el Reglamento y Ley 
Hipo teca r ia , hágase saber la existencia de 
los presentes autos de proceso de cog
n ic ión s e ñ a l a d o s con el n ú m e r o ciento 
sesenta y dos de m i l novecientos setenta 
y dos, seguidos a instancia de don Jus-
t in iano A l v a r e z Mon te ro , representante 
legal de la C o m u n i d a d de Propietar ios de 
la casa n ú m e r o cuarenta y tres de l a ca
lle de A n t o n i o Vicen t , de esta capital , 
contra don C á n d i d o G r a c i a Pardo , sobre 
r e c l a m a c i ó n de la cant idad de diecinueve 
m i l novecientas treinta y ocho pesetas 
con catorce c é n t i m o s —19.938,14 pese
tas—, as í como el embargo del piso re
ferido anteriormente, a la esposa del de
mandado, d o ñ a Isabel Barrado Hernando , 
la cual , s egún expresa la parte actora. al 
igual que el demandado, se encuentra en 
ignorado paradero, h á g a s e extensivo los 
edictos referidos a estos fines; y una vez 
se devuelva el edicto, y por la parte ac
to ra se solici te lo conveniente a su de
recho para la efectividad de l a traba, se 
a c o r d a r á . — P r a c t í q u e s e p o r Secretario 
l i q u i d a c i ó n de la tasa jud ic ia l correspon
diente al p e r í o d o e j ecuc ión , de l a que se 
d a r á vista al actor, r e q u i r i é n d o l e a su 
pago, previa conformidad del que provee. 
L o manda y firma Su S e ñ o r í a ; doy fe.— 
José Casanova. (Rubr icado) .—Ante m í : 
A n i a n o G . Moreno . (Rubricado.) 

Y para que conste y s i rva de not if i 
cac ión en legal forma al demandado don 
C á n d i d o Grac ia Pa rdo y a su esposa, 
d o ñ a Isabel Barrado Hernando , a los fi
nes acordados en d icho p r o v e í d o ; y para 
su i n se r c ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
esta provinc ia expido el presente, que fir
m o en M a d r i d , a ocho de febrero de m i l 
novecientos ochen ta .—El Secretario (F i r 
m a d o ) . — E l Juez de Di s t r i t o (Firmado) . 

( A . — 2 4 . 3 2 9 ) 

A R G A N D A D E L R E Y 

E D I C T O 

D o n H i p ó l i t o Santos Garc í a , Juez de Dis
t r i to de esta V i l l a , en p r ó r r o g a de ju 
r i sd i cc ión , de Arganda del Rey ( M a 
dr id) . 

H a g o saber: Que en ju ic io de desahu
cio , seguido ante este Juzgado bajo el n ú 
mero t re inta y c inco de m i l novecientos 
setenta y nueve, a instancia de d o ñ a Jo
sefa Sa lvanés M i n g o , asistida del Le t ra 
do don José L ó p e z Garc í a , contra " D e l -
box, S. A . " , sobre desahucio por falta de 
pago de cuatro locales de negocio y una 
vivienda, ha r e c a í d o en el d ía de la fecha 
providencia , por la que se acuerda sacar 
a subasta los bienes embargados que lue
go se d i r á n , a instancia de la parte acto
ra, al amparo de lo dispuesto en el ar
t í c u l o 1.488 de la ley de Enjuic iamiento 
C i v i l , y por t é r m i n o de ocho d í a s ; s eña 
l á n d o s e para que tenga lugar la celebra
c ión de la subasta el día 26 del p r ó x i m o 
mes de mayo, a las once horas, en la Sala 
de audiencia de este Juzgado, s i to en l a 
calle de Juan X X I I I , n ú m e r o diecinueve, 
bajo; h a c i é n d o s e constar que para to
mar parte en l a subasta los l ici tadores de
b e r á n consignar en l a mesa del Juzgado 
el d iez por ciento ( 1 0 por 1 0 0 ) en efec
t ivo del valor de los bienes, sin cuyo re
quis i to no s e r á n admitidos, pudiendo l a 
ejecutante tomar parte en la subasta y 
mejorar las posturas que se hicieran, s in 
necesidad de consignar el d e p ó s i t o que 
previene el a r t í c u l o 1 . 5 0 0 de la ley P r o 
cesal C i v i l . — A s í lo m a n d ó y firmó S u 
S e ñ o r í a ; ddy f e . — H . Santos .—Ante mí , 
M . C a r m e n Franco . (Firmados y rubr ica
d o s ) . — E s t á estampado e l sel lo de l Juzga
do de Di s t r i t o de Arganda del Rey . 

Relación de bienes 
«»TYP • 

U n a m á q u i n a cortadora, marca 
n ú m e r o 76.866. , e f 0 

U n a m á q u i n a de hacer ojales, nud 
B-771026-53. ú r n e-

U n a m á q u i n a remalladora D C S , d 

ro 341 C D C - 1 . „ j u . 
U n a m á q u i n a remalladora, marca 

k i m o " , n ú m . 816. ,.ge-
U n a m á q u i n a de coser, modelo 

frey", n ú m . 136.333. ( . y a " , 
U n a m á q u i n a pegabotones "Mine 

n ú m e r o 62761-P2 f ie\o 
U n a m á q u i n a de coser " J u k i " . m ° 

L K - 2 3 2 . . d o S 

Los bienes anteriormente r e I a C ! ? n ¿ ¿e 
han sido justipreciados en la cantida ^ 
170.000 pesetas, que es el precio t i p ^ 
l i c i t a c i ó n ; y dichos bienes, pa r a P „ e 

ser examinados por los licitadores. ? c 1 e 0 . 
en conoc imien to de los mismos, s ? ¿ ú S . 
cuentran depositados en las naves in ^ 
triales sitas en esta V i l l a , en la casa ^ 
ñ a l a d a con el n ú m e r o 24 de la can 
Ca lvo Sotelo. ., <Je 

Arganda del Rey . a 15 de abru 
1980 .—El Juez de Dis t r i to ( F | ^ a d

7 0 9 ) 
(G. C — 3 . 8 9 1 ) ( C 

Citación 

J U Z G A D O N U M E R O 18 , c . 
E n el ju ic io de faltas seguido P°Jf0te 

siones y d a ñ o s , contra José Luis U 
Blasco, se ha acordado en provide ^ ^ 
c e l e b r a c i ó n del opor tuno juicio, Q u ^ 
d r á lugar en este Juzgado, sito en jfl 
za del General V a r a del Rey . qui el d ía 9 de mayo, a las diez y 
horas del mismo, a cuyo acto se ^ . 
A b d e r r a m á n Ennahou t i , d o m i c ü ' 3 

t imamente en Barajas, carretera o tez& 
cuellos, K m . 8,500, para que cora?ütevP 
provis to de las pruebas de que 
valerse. 

( B . 
-3.228) 

ü¡»r' 
BANCO ZARAGOZANO, S. A. 

Habiendo sufrido e x t r a v í o los resS ^ 
dos de d e p ó s i t o de valores e x p e d í " s . 
los n ú m e r o s 421.913 y 241.944 por $ 
tra sucursal de M a d r i d , comprensi ^ 
un total de cuatro y seis acciones. ^ 
pectivamente, de "Banco de Valenci t-^ 
ciedad A n ó n i m a " , se hace P u b l l C % e r e ' 
conocimiento de quien se crea c ° n

 c jb¡ r 

cho a ello, previniendo que de no ¿ e 

r e c l a m a c i ó n de terceros en el P 1

 p u; 
quince d í a s , contados a part i r de ^ ¿ 
b l icac ión de este anuncio, se P r 0 

a la a n u l a c i ó n de los documentos e S , 
viados y a la e x p e d i c i ó n de los ^ 
pendientes dupl icados , quedando e ^ t e , 
co relevado de toda responsabi l id 3 

r ior que pudiera derivarse. . . $t' 

Zaragoza, 18 de abr i l de l 9 8 ^ ^ M 0 ' 
cretario general, A l b e r t o Escudero 
i i n s . 

PATRONATO DE APUESTAS M«W*5 

DEPORTIVAS BENEFICAS 
Delegac ión de M a d r i d 

1 - X - 2 A C ¡ ¿ „ 

Se ha presentado en esta f ^ í j i j e ^ 
escrito f i rmado D o r d o n Juan i V l a n ¡ 0 

M a r t í n e z en el que reclama un P r L j 8 8 ¿ ' ' 
rrespendiente al boleto n ú m e r o A ^f' 
de la jornada 29 de la temporad 3 ' n-
1980, manifestando que no puede V $ 
tar el cuerpo d e l boleto que d e b e

b e r & 
en poder del aoostante por bao 
extraviado. . t 0 &\ 

L o que se D o n e en conoci rn» e 

púb l i co , a d v i r t i é n d o s e que puede j Ro
larse escrito o p o n i é n d o s e a l P a g 0

 s t a W. 
leto objeto de r e c l a m a c i ó n ante 
legación y dentro del p lazo de f e 

d ía s , contados a part i r d e l s l % i 0 , 
la p u b l i c a c i ó n de l presente anun pe-

M a d r i d , 17 de a b r i l de 1980. 
íegado (Fi rmado) . - . i 5 ^ 

( G . C.—3.963) (P« 

I M P R E N T A P R O V I N C I A ^ } G )d 

D O C T O R C A S T E L O , 6 2 - T E L É F . 


